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Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, tendo-se optado por não seguir o novo Acordo 
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Constituída por três volumes, o volume principal inclui o texto e a bibliografia 
consultada. Em complemento, dois volumes de anexos, o primeiro contêm o glossário e 
os documentos transcritos e o segundo, as fichas de inventário, organizadas em três 
partes, de acordo com a divisão da Região Demarcada do Douro: Baixo Corgo, Cima 
Corgo e Douro Superior. 
No texto e nas legendas das imagens, indicou-se sempre a localização das casas 
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A CASA NOBRE NA REGIÃO DEMARCADA DO DOURO NO SÉCULO XVIII 
ANA CELESTE GLÓRIA 
RESUMO 
PALAVRAS-CHAVE: Casa nobre; Arquitetura civil; Região Demarcada do Douro; Século 
XVIII. 
Com a criação da Companhia das Vinhas do Alto Douro, integrada na política 
proteccionista do ministro de D. José I (1714-1777), Sebastião de Carvalho e Melo, 
futuro marquês de Pombal (1699-1782), definiu-se em 1756 a Região Demarcada do 
Douro. Trata-se de uma área interior, de grande extensão, a primeira região demarcada 
e regulamentada do Mundo, localizada na bacia hidrográfica do rio Douro, entre 
Barqueiros (Mesão Frio) e Barca d’Alva (Figueira de Castelo Rodrigo), onde se 
intensificou a produção do vinho do Porto nas suas quintas, completamente viradas para 
essa produção. Foram enormes, as consequências económicas e sociais deste processo, 
que se reflectiu também na arquitectura, sobretudo nas habitações das famílias nobres, 
vivendo no território associadas a esta economia agrária e vinícola. 
Partindo de um corpus de 164 edifícios, esta tese pretende estudar a casa nobre da 
época Setecentista, numa perspectiva regional, integrando-a no conjunto dos estudos 
sobre a arquitectura doméstica. Distribuídas de maneira irregular por três sub-regiões, 
a de Baixo Corgo, a de Cima Corgo e a do Douro Superior, estas casas apresentam 
características próprias, que as relacionam umas com as outras e com as restantes que 
se construíram no País durante este período áureo do Barroco.  
Dividida em cinco capítulos, procura-se discutir no primeiro o conceito de casa nobre e 
a sua ligação àquilo que na língua portuguesa se pode definir por Solar, Casa, Quinta, 
Paço ou Palácio. 
O segundo capítulo apresenta uma definição histórica do território da Região 
Demarcada, procurando ao mesmo tempo, compreender as suas especificidades 
geográficas e climáticas, que condicionaram a actividade construtiva.  
No terceiro capítulo estudam-se os encomendantes responsáveis pela edificação, 
embora sem aprofundar a história das famílias e as suas ligações. E os mestres de obras 
que circulavam na Região, a par de pedreiros, canteiros, pintores, escultores e 
entalhadores. A sua cultura artística, o que conheciam do Barroco do norte de Portugal 
e das suas sugestões, alguns tratados que chegavam também às bibliotecas, são 
aspectos que foram considerados. 
Partindo da análise dos exteriores, o quarto capítulo procura caracterizar tipologias e 
modelos. Ocupando-se sobretudo das fachadas, com os materiais que nelas são 
utilizadas, estudo da sua composição e os motivos decorativos mais frequentes. 
O quinto e último capítulo centra-se nos ambientes domésticos e na decoração dos 
interiores, do piso térreo ao piso nobre, com o vestíbulo e a escadaria, além da 
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distribuição dos espaços, da cozinha à capela anexa. Um destaque especial é dado às 
pinturas em perspectivas dos tectos e aos jardins.  
Profundamente integrada na Região e evidenciando-se com a sua presença nos 
aglomerados urbanos, a casa nobre do Douro, de que a Casa de Mateus em Vila Real é 
um dos exemplos mais conhecidos, a par da Casa do Cabo, em São João da Pesqueira, 
constitui um capítulo importante da história da arte e do património artístico português 

























THE NOBLE HOUSE IN THE DEMARCATED DOURO REGION IN THE 18th CENTURY 
ANA CELESTE GLÓRIA 
ABSTRACT 
KEYWORDS: Noble house; Civil architecture; Demarcated Region of Douro; Eighteenth 
century. 
 
Along with the formation of Companhia das Vinhas do Alto Douro in 1756, integrated in 
the protectionist policy of D. José I (1714-1777) minister, Sebastião de Carvalho e Melo, 
future marquis of Pombal (1699-1782), the Demarcated Douro Region was created. It is 
an interior area of great extension, the first demarcated and regulated region in the 
World, located in the hydrographic basin of the Douro River, between Barqueiros 
(Mesão Frio) and Barca d'Alva (Figueira de Castelo Rodrigo), where the production of 
Port wine on its farms was intensified and completely turned to this production. The 
economic and social consequences of this process were enormous, having effect in the 
architecture, especially in the homes of the noble families living in the territory and 
which were associated with this agrarian and wine economy. 
Starting from a corpus of 164 buildings, this thesis intends to study the noble house of 
the eighteenth century, in a regional perspective, integrating it in the set of studies on 
domestic architecture. Irregularly distributed across three sub-regions - Baixo Corgo, 
Cima Corgo and Douro Superior - these houses have their own characteristics, which 
relate them to each other and to the rest that were built in the country during the 
Baroque period. 
Divided into five chapters, the first one aims to discuss the concept of a noble house and 
its connection to what can be defined in Portuguese as Solar, House, Farm, Paço or 
Palace. 
The second chapter presents a historical definition of the territory of the Demarcated 
Region, while trying to understand its geographical and climatic specificities 
conditioning the construction activity. 
In the third chapter, the commissioners responsible for the building are studied, 
although without developing the history of the families and their connections. The 
masters that circulated in the Region, together with masons, flowerbeds, painters, 
sculptors and carvers are also analysed. Their artistic culture, what they knew about the 
Baroque of Northern Portugal and their suggestions, some treaties that also reached 
libraries, are aspects that were considered. 
Based on the analysis of the exteriors, the fourth chapter seeks to characterize 
typologies and models. Mainly looking after the façades, materials and studying their 
composition and the most frequent decorative motifs. 
The fifth and final chapter focuses on domestic environments and interior decoration, 
from the ground floor to the noble one, with the lobby and staircase, in addition to the 
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distribution of spaces, from the kitchen to the attached chapel. A special emphasis is 
given to paintings from the perspective of ceilings and gardens. 
Deeply integrated in the Region and showing itself with its presence in urban 
agglomerations, the noble house of the Douro, of which Casa de Mateus in Vila Real is 
one of the best-known examples, along with Casa do Cabo, in São João da Pesqueira, 
constitutes an important chapter in the history of art and the Portuguese artistic 






















NOTA PRÉVIA …………………………………………………………………………………………………………….vii 
AGRADECIMENTOS………………………………………………………………………………………………………ix 
LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS ....................................................................................... xi 
RESUMO / ABSTRACT…………………………………………………………………………………………….….xiii 
 
A Casa Nobre na Região Demarcada do Douro no século XVIII 
 
INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 1 
Capítulo I – Da casa nobre à ermida: conceitos e etimologias .................................... 21 
Capítulo II – A Região Demarcada do Douro e a envolvência histórica ...................... 43 
2.1. Localização e história ........................................................................................... 43 
2.2. Especificidades e contrastes do território ........................................................... 58 
2.2.1 Morfologia, relevo e altitude ......................................................................... 58 
2.2.2 Solo e litologia ................................................................................................ 60 
2.2.2 Clima ............................................................................................................... 62 
2.2.4 Flora e vegetação ........................................................................................... 64 
2.3. Implantação e configuração da casa no território ............................................... 65 
2.3.1. Contextos e condicionantes .......................................................................... 66 
2.3.2. Implantação e localização ............................................................................. 79 
Capítulo III – Os encomendantes, os mestres e os artistas ....................................... 101 
3.1. Os encomendantes ............................................................................................ 101 
3.2. Os mestres-de-obras: da arrematação à obra ................................................... 116 
3.2.1. Arquitectos, pedreiros e canteiros ................................................................. 119 
3.2.2. Outros: pintores e carpinteiros ....................................................................... 156 
3.4. Circulação de artistas ......................................................................................... 166 
Capítulo IV – A arquitectura: tipos, modelos e decoração ........................................ 175 
4.1. Os materiais e os elementos de construção ...................................................... 175 
4.2. Da configuração da casa à fachada .................................................................... 185 
xviii 
«Casa comprida») ........................................................................................... 188 
Casa com capela ............................................................................................. 194 
«Casa-torre» ................................................................................................... 200 
Casa em «L» .................................................................................................... 204 
Casa em «U» e «duplo U» .............................................................................. 207 
Casa com pátio ............................................................................................... 211 
Outras configurações ..................................................................................... 214 
4.3. «Fachada» .......................................................................................................... 216 
4.3.1. Tipos e modelos de fachada ........................................................................ 216 
Fachada de piso único .................................................................................... 219 
Fachada irregular ............................................................................................ 221 
«Dupla fachada» ............................................................................................. 224 
4.3.2 Elementos de composição ........................................................................... 226 
4.3.3. Decoração .................................................................................................... 235 
Elementos estruturais .................................................................................... 237 
Elementos decorativos ................................................................................... 267 
Elementos identificativos ............................................................................... 334 
Fachadas laterais e posteriores ...................................................................... 356 
Capítulo V – Os ambientes domésticos e a decoração interior ................................. 359 
5.1. Organização dos ambientes domésticos ........................................................... 360 
5.1.1. Do piso térreo ao piso nobre ...................................................................... 360 
5.1.2. Elementos de transição: vestíbulo e escadaria ........................................... 367 
5.1.3. Distribuição dos espaços: da cozinha à capela ........................................... 388 
5.2. Ambientes e soluções decorativas: dos tectos às pinturas em perspectiva ..... 409 
5.3. Entre o deleite e a utilidade: do jardim às actividades agrícolas e vinícolas ..... 434 
5.3.1. Do jardim barroco português ao jardim duriense ...................................... 434 
5.3.2. Que tipos de jardim? ................................................................................... 439 
5.3.3. Especificidades e características (elementos e organização) ..................... 443 
5.3.4. As arquitecturas e os elementos decorativos ............................................. 446 
CONCLUSÃO ......................................................................................................... 455 
BIBLIOGRAFIA ...................................................................................................... 461 
1.1. Fontes manuscritas ............................................................................................ 461 
 
xix 
1.2. Obras de referência e estudos ........................................................................... 466 
1.3. Recursos electrónicos ........................................................................................ 488 








Fichas de Inventário 
 Parte I 
 Parte II 



































Na Região Demarcada do Douro, assim instituída desde 1756 com a criação da 
Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto Douro, a par das quintas históricas 
que se distribuem por todo o vale, associadas à actividade vinícola de forte impacto 
económico e social, encontramos a arquitectura com as suas formas próprias. Entre elas, 
se destaca de modo bem visível a casa nobre, que ganhou particular relevo no panorama 
da arquitectura barroca em Portugal por efeito do aparato e cuidado artístico que nela 
se impunha.  
A casa nobre é entendida como o local de residência de uma família nobre, de 
um proprietário elevado à condição de fidalgo. Integram-se ainda nesta categoria todas 
as casas que apresentem pedra-de-armas ou uma arquitectura erudita. Quando 
implantada no local de origem de determinada família, a casa nobre poderá ser também 
designada de solar. Trata-se de uma estrutura habitacional que se distingue no Portugal 
Setecentista do restante edificado, pelo seu cariz erudito proeminentemente barroco, 
participando assim na problemática desta linguagem artística. Uma arquitectura que, 
depois de ter conhecido no século XVII uma fase experimental1, passara, segundo José 
Fernandes Pereira (1992, 28-49; 50-116), a uma fase de definição e ao seu momento 
áureo, coincidente em grande medida com o reinado de D. João V (1707-1750). Nele se 
desdobra o que este historiador designa por Barroco de corte, que tem a capital e o 
Palácio-Convento de Mafra como centro, e o Barroco do norte2, que se estende até aos 
finais do segundo terço do século XVIII, com o Porto e Braga como focos mais 
importantes. A par disso, um “Barroco provincial”, que inclui as regiões do interior, caso 
das Beiras e Trás-os-Montes, onde há que destacar cidades como Lamego e Vila Real.  
Tudo isto acompanhado por um processo de dinamização visual, que se exprime 
na plasticidade do granito dos portais de muitas fachadas e nos interiores na decoração 
com o azulejo e a talha dourada, isto é, a grande originalidade portuguesa, como explica 
José Eduardo Horta Correia (2010, 223-236). 
 
1 Pereira 1992, 14-27; Pereira 1995b, 11-50; Serrão 2003, 11-154; Ferreira-Alves 2005, 135-136. 
2 A este respeito veja-se: Serrão 2003, 266-274; e Ferreira-Alves 2005, 135-153. 
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1. A casa nobre e a sua fortuna crítica 
A casa nobre tem sido um objecto de investigação profusamente estudado e que 
inspirou estudos interdisciplinares, não só da historiografia nacional como da 
internacional. Porém, emerge envolto em muitos outros subtemas. É um tema da 
História da Arte, mas acima de tudo, da História da Arquitectura, da arquitectura 
doméstica erudita, da habitação, da distribuição e organização dos interiores e das 
vivências sociais. Em suma, quando estudamos a casa nobre, ela pode ser entendida e 
problematizada segundo diferentes linhas de abordagem que se cruzam entre si. 
A primeira dessas linhas procurou inicialmente a caracterização da casa do ponto 
de vista da cultura popular e tradicional. Tem como representantes geógrafos e 
etnógrafos, como Adolfo Coelho (1847-1919), Vergílio Correia (1888-1944), Joaquim de 
Vasconcelos (1849-1936), Leite de Vasconcelos (1858-1941) e Orlando Ribeiro (1911-
1997). Sobre eles escreveu Isabel Soares de Albergaria: “Sempre muito centrados no 
modo de habitar, tradições e hábitos de vida rústica, em estrita conexão com as 
características regionais e distribuição territorial, as suas pesquisas representaram um 
extraordinário manancial de informação e decisiva motivação para estudos de 
incidência arquitectónica” (Albergaria 2012, Vol.1, 22).  
Os percursores desta linha, interessados sobretudo no estudo do modo de 
habitar o mundo rural e tendendo para uma perspectiva arquitectónica, deram origem 
ao movimento da “Casa Portuguesa”, que se destacou na última década do século XIX e 
nos primeiros anos do século XX3. De grande pendor tradicionalista, os etnógrafos 
envolvidos, sobretudo, Henrique das Neves (?-1915) e, mais tarde, o arquitecto Raúl 
Lino (1879-1974), focaram-se nas questões tipológicas e estéticas. Procuravam 
caracterizar o tipo de casa portuguesa, com particular privilégio da arquitectura 
vernacular. Aos nomes citados juntam-se ainda João Barreira (1866-1961), Rocha 
Peixoto (1866-1909) e Joaquim de Vasconcelos (1849-1936), críticos da ideia do 
“aportuguesamento” da arquitectura nacional, presa àquele movimento, deixando de 
 
3 Relativamente ao tema da «casa portuguesa», veja-se Leal 2000, 107-227. 
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parte uma leitura regional que atenderia às especificações de cada região, apontando 
caminho para a necessidade de perceber e individualizar tipologias de casas4. 
A segunda linha de abordagem prende-se com a perspectiva histórica, ou seja, 
com a leitura da casa enquanto objecto formal para entender a arte e sociedade de 
determinado período histórico. A casa seria assim perspectivada como resultado e 
reflexo da evolução dos domínios social, económico, político e cultural, e claro, do 
artístico.  
De facto, recentemente, tem-se verificado um renovado interesse pelo estudo 
da casa, com particular destaque para a casa urbana. As delimitações geográficas 
passam a ser mais amplas, não se circunscrevendo os estudos a casos particulares. 
Também a abordagem cronológica se revela alargada, estudando-se os edificados, no 
que importa para o presente estudo, desde a época medieval ao início da Idade 
Moderna5. Assim, no que se refere à casa no período medieval, salienta-se o capítulo de 
A. H. de Oliveira Marques, no seu livro sobre A Sociedade Medieval Portuguesa. Aspectos 
da Vida Quotidiana (1964), um contributo que foi marcante até pelo carácter inovador 
das matérias que tratava.  
Outra perspectiva historiográfica está presente na História da Vida Privada em 
Portugal (2010-2011), coordenada por José Mattoso6, um paralelo nacional à obra 
francesa de amplitude europeia de Philippe Ariès e Georges Duby (1990). Organizada de 
acordo com a sequência cronológica – períodos medieval, moderno e contemporâneo –, 
esta obra reflecte sobre o domínio do privado, do público e o quotidiano. No que 
concerne à Época Moderna, encontramos ali um conjunto de estudos sobre os 
ambientes e espaços interiores dos diferentes grupos sociais (das elites ao povo), às 
 
4 Ainda neste âmbito, surgiu em meados da década de 50 o Inquérito à Arquitectura Regional em Portugal, 
realizado pelo Sindicato Nacional dos Arquitectos entre 1955 e 1960 e publicado em 1961, na sequência 
do Inquérito à Habitação Rural (1943-1947). Nele se retomavam algumas ideias de Barreira e Vasconcelos 
quanto à diversidade tipológica da casa rural, empreendendo um inventário rigoroso, embora 
privilegiando a arquitectura de linguagem moderna e funcional da época. Por seu turno, o Inquérito à 
Habitação Rural, promovido pelo Instituto Superior de Agronomia, procurava indagar sobre as condições 
em que vivia a população rural em Portugal. Sobre este estudo consulte-se: Basto 1943; Barros 1947, 
Vol.II. 
5 Consulte-se Conde 1999, 2000-2001, 2005, 2011; Ferreira 2000-2001; e Trindade 2002. 
6 Publicação em quatro volumes: Mattoso 2010 – Vol.1: A Idade Média, coord. Bernardo Vasconcelos e 
Sousa; Vol.2: A Idade Moderna, coord. Nuno Gonçalo Monteiro; Vol.3: A Época Contemporânea, coord. 
Irene Vaquinhas; e Vol.4: Os nossos dias, coord. Ana Nunes Almeida. 
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relações de poder, estratégias e práticas culturais, apesar de relegar para segundo plano 
o espaço arquitectónico da casa. Não sendo um livro de história da arte, tem o interesse 
de apresentar importantes dados sobre a funcionalidade dos interiores das casas 
portuguesas, objecto central da nossa investigação. 
Embora valiosos para a compreensão do modo de viver, os estudos referidos 
relacionam-se mais com a história social do que com a história da arte e da arquitectura, 
que é a perspectiva em que nos colocamos.  
As primeiras achegas para o estudo da arte e arquitecura barroca em Portugal, 
com a qual a casa nobre duriense se relaciona, surgiram na primeira metade do século 
XX, registando-se um maior desenvolvimento na sua segunda metade. Destacam-se, 
neste aspecto, vários historiadores portugueses e estrangeiros, de Robert Smith 
(1949ab, 1968, 1971), John Bury (1956) e Germain Bazin (1949, 1950, 1970), a Paulo 
Varela Gomes (1987, 1988) e José Fernandes Pereira (1989, 1992).  
Robert Smith (1949a) grande impulsionador do interesse por este campo de 
estudos, considera ter sido na arquitectura do século XVIII que em boa medida captam 
as manifestações do Barroco, em particular nas edificações do norte do País, com 
especial incidência em Viseu, Lamego, Braga e Porto. Nelas se desenvolvem as 
complexidades assimétricas e plásticas do robusto Barroco regional, características 
reflectidas nas excêntricas e excessivamente decoradas fachadas destes edifícios 
(1949a, s.p.), de que o exemplo, a Casa do Cabo, em São João da Pesqueira (SJP), cuja 
fachada o autor ilustra repetidamente nas suas publicações.  
Também José Fernandes Pereira (1989) quis valorizar os exemplares do norte, 
aos quais dedicou um capítulo intitulado “Barroco Provincial” (1989, 149-168)”, a que 
se seguiu o capítulo sobre a “Casa Nobre” (1989, 169-180) onde são mencionados alguns 
dos solares do vale Douro. O historiador evidencia a edificação de novas casas, bem 
como a ampliação das antigas, inseridas em zonas de grande beleza paisagística. Refere 
como exemplos a Casa de Mateus, em Mateus (VR), a Casa do Cabo (SJP) e a Casa Grande 
de Almendra, em Almendra (VNFC) (Pereira 1989, 176). Particulariza ainda nesta região 
a utilização sistemática da “casa comprida”, tipologia que se observa em alguns dos 
casos citados, a par de outras casas da zona vinhateira.  
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Ainda quanto à historiografia nacional sobre a casa nobre, numa perspectiva da 
história da arte e da arquitectura, há que assinalar a importante bibliografia de Carlos 
de Azevedo, particularmente os Solares Portugueses, introdução ao estudo da casa nobre 
(1969; 1988) 7. Trata-se da primeira grande abordagem de carácter geral, ainda hoje um 
marco e ponto de partida de qualquer investigação sobre o tema. Um trabalho em que 
o autor procedeu à identificação e inventariação de elevado número de casas nobres e 
solares de todo o País, destacando o norte, onde a arquitectura barroca atinge maior 
profundidade e originalidade, justamente com a casa nobre, considerada a expressão 
mais emblemática do Barroco nortenho8. O elenco de exemplares identificados é, por 
essa razão, numericamente superior ao de outras regiões, evidenciando os mais 
importantes, como a Casa de Mateus, em Mateus (VR), a Casa da Ínsua, em Penalva do 
Castelo, o Palácio da Brejoeira, em Monção, a Casa do Cabo, em São João da Pesqueira 
(SJP), as Casas Novas, em Peso da Régua (PR) e o Solar da Rede, em Mesão Frio (MF). 
Mas também alguns menos conhecidos, sem com isso evitar deixar de parte alguns 
casos notáveis.  
Na análise das casas, Azevedo definiu as principais características e tipologias da 
arquitectura civil doméstica do período medieval ao contemporâneo. No período e 
região que nos interessa, referenciou como elementos centrais a imponência e volume 
da massa arquitectónica, o desenvolvimento da casa num único pano, de que a “casa 
comprida” é o tipo mais recorrente, ainda que nem sempre caracterizada pela 
regularidade da sua planta. Além do cuidado organizativo das fachadas com a sua 
decoração exuberante, a presença de uma capela para uso privado e familiar e o esforço 
decorativo dos interiores, em detrimento do exterior (Azevedo 1988, 71-78).  
 
7 Esta publicação resultou do projecto financiado por uma bolsa da Fundação Calouste Gulbenkian (FCG, 
Lisboa), a 1 de Setembro de 1959. O projecto tinha como finalidade a recolha e registo fotográfico da casa 
nobre portuguesa e a elaboração de um estudo sobre os solares portugueses, a sua arquitectura e a sua 
evolução desde a época medieval até ao século XIX. Intitulado “Solares Portugueses”, o fundo originado 
pelo projecto, hoje depositado no Arquivo da FCG, é constituído por fichas de inventário e largas centenas 
de fotografias. Tendo concluído a bolsa a 31 de Janeiro de 1962, o autor publicou a obra Solares 
Portugueses somente em 1969, sendo posteriormente reimpressa em 1971 e 1988.  
8 Segundo Carlos de Azevedo, “[…] a arquitectura setecentista do Norte do País, é uma das mais originais 
contribuições portuguesas para o barroco europeu, e da sua projecção se pode avaliar se nos lembrarmos 
como se tornou extensiva ao Brasil” (Azevedo 1988, 66).  
Consulte-se ainda Ferreira-Alves 2005, 145-147. 
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A par das obras supracitadas, existem igualmente publicações de carácter geral, 
como as de Gustavo de Matos Sequeira (1950), António Lambert Pereira da Silva (1958) 
e Marcus Binney (1987). Estas apresentam, todavia, diferentes especificidades. A 
primeira pende para o teor literário, centrado na observação das casas e palácios de 
Lisboa e seu termo, Porto, Entre-Douro e Minho, Trás-os-Montes, Beiras, Estremadura 
e Alentejo, procurando assinalar este património como potenciador do 
desenvolvimento turístico regional. Por sua vez, Lambert Pereira da Silva elaborou uma 
extensa colectânea de fascículos reunidos em quatro volumes, com um levantamento 
parcial das casas cuja análise decorre de um trabalho essencialmente genealógico 
dedicado à família dos proprietários. Já o estudo de Marcus Binney reveste-se de um 
carácter ilustrativo e de divulgação do património doméstico, numa atitude também 
adoptada por outros autores9. Segue, assim, uma organização geográfica, integrando as 
ilhas da Madeira e dos Açores, bem como o Brasil. A utilidade desta obra reside no facto 
de oferecer ao leitor um conjunto de fotografias dos interiores das casas, a que nem 
sempre é possível aceder. 
Numa linha muito próxima à de Carlos de Azevedo (1969) destacamos a 
publicação de Hélder Carita e António Homem Cardoso (2015)10. Os autores esboçaram 
as principais características, diferenças e semelhanças da casa senhorial, desde a sua 
origem até ao século XIX, partindo do contexto geográfico onde estas se implantam. A 
par destes aspectos e dando seguimento ao trabalho de Azevedo, consideram as 
tipologias e funções das casas. Salienta-se, ainda, à semelhança de outras suas obras11, 
a abundância de ilustrações e plantas que acompanham o texto. Todavia, este 
contributo carece de um inventário das edificações mencionadas, como fizera Azevedo, 
 
9 Em que se incluem as seguintes publicações, com inventários bastante ilustrados, ainda que numa 
vertente sobretudo turística: Trigueiros 1991; Saraiva 1999; TURIHAB 1999; Carvalho 2000; e Cunha 2011. 
Acrescente-se ainda, na esfera do estudo dos jardins, a sinalização de solares e casas, em: Bowe 1989 e 
de Castel-Branco 2014. 
10 Esta publicação surge no culminar de anos de investigação e de um conjunto de actividades que o 
historiador desenvolveu. Salientamos a participação no projecto de investigação “A casa senhorial em 
Lisboa e no Rio de Janeiro (séculos XVII, XVIII e XIX). Anatomia dos interiores” (PTDC/EAT-
HAT/112229/2009), coordenado por Isabel Mendonça. Como o título indica, este projecto procurou 
identificar as casas senhoriais de Lisboa e do Rio de Janeiro, analisando detalhadamente a sua localização, 
elementos decorativos e modelos adoptados, quer na arquitectura do exterior como do interior. Os 
resultados encontram-se disponíveis em http://www.casaruibarbosa.gov.br/acasasenhorial/index.php . 




bem como de um mapeamento geográfico detalhado e de uma bibliografia mais 
exaustiva e actualizada.  
Para além da tentativa genérica de caracterização da casa nobre em Portugal, 
suas tipologias, modelos e especificidades do exterior e interior, outros autores 
procuraram tratar este tema numa rigorosa perspectiva histórica, em teses 
universitárias de elevado nível metodológico. Referimo-nos a José Custódio Vieira da 
Silva (1995) e Mário Barroca (2002)12, que se focaram no período medieval e, em 
particular, na arquitectura gótica civil, na casa-torre ou domus fortis medieval.  
Existem diversos estudos para a Época Moderna, abrangendo todo o território 
português, virados, grosso modo para uma análise regional das casas. É o que sucede 
com as investigações sobre o concelho de Arco de Valdevez (Silva 1989-1996) e Ponte 
de Lima (Paiva 2011) e os estudos alargados a todo o Minho (Stoop 2000; 2015). A 
investigação sobre a arquitectura portuense na época dos Almadas (Ferreira-Alves 
1988), embora direccionada para uma apreciação das obras públicas, levou em 
consideração a casa nobre, originando depois uma monografia (Ferreira-Alves 1995, 
2001)13. Outros ainda, centraram-se em Bragança (Rodrigues 1995, 2001), Mangualde 
(Ramos; Pedro 1997; Ramos 2009), Viseu (Borges 1998), Pinhel (Metello de Nápoles, 
2006) e Lousada (Ribeiro 2007). Parte deles limitados a meras descrições acompanhadas 
de fichas de inventário, nas quais o destaque recai sobre as famílias proprietárias e a sua 
linhagem nobiliárquica, relegando a análise da casa nobre para um plano quase 
inexistente.  
Com uma orientação completamente distinta, registe-se um importante 
universo de monografias realizadas em termos da história da arte e arquitectura 
enquanto disciplina, dedicadas aos palácios reais e casas nobres, com particular 
incidência na área de Lisboa. Mencione-se, por exemplo, Ilídio de Araújo (1944-1952), 
 
12 Consulte-se: Silva 1995; e Almeida, Carlos Alberto Ferreira de; Barroca, Mário. 2002. “O Gótico.” In 
História da Arte em Portugal, Coord. Carlos Alberto Ferreira de Almeida, 2.º Vol.: 86-128. Lisboa: Ed. 
Presença. 
13 Publicação que corresponde à sua tese de Doutoramento (Ferreira-Alves 1987). 
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Raúl Lino (1982), Marieta Dá Mesquita (1992) e António Filipe Pimentel (2002), a par de 
outros14. 
Para o sul e ilhas, evidenciando-se neste contexto o Algarve e a Ilha de São Miguel 
(Ponta Delgada, Açores), refira-se os estudos de João Vieira Caldas (2007) e Isabel Soares 
de Albergaria (2012), duas obras modelares e da maior importância neste campo de 
investigação. Na sua tese de Doutoramento intitulada A arquitectura rural do antigo 
regime no Algarve, Vieira Caldas trata a arquitectura doméstica popular e erudita, 
cingindo-se a outros exemplares que não propriamente casas nobres. Por sua vez, em A 
casa nobre na ilha de S. Miguel: do período Filipino ao final do Antigo Regime, Isabel 
Soares de Albergaria foca-se na casa nobre Micaelense, surgida no meio rural e urbano 
e reveladora das estruturas socioeconómicas, técnico-construtivas e culturais do Antigo 
Regime no ambiente insular.  
 
2. O estado da questão sobre a casa nobre duriense 
Percorrido, ainda que brevemente, o panorama dos estudos sobre a casa e a casa 
nobre em Portugal, concluímos que as áreas geográficas que mereceram maior atenção 
foram as de Lisboa, Viseu, Porto e a região do Minho, carecendo de um estudo 
aprofundado outras áreas, como a região duriense. O que constitui uma lacuna evidente 
atendendo ao peso histórico deste espaço, na sua demarcação territorial, às implicações 
da política pombalina e ao surgimento das inúmeras quintas históricas ligadas à 
produção vinícola. Tendo sido, vários os historiadores que se interessaram por esta 
região, fizeram-no numa vertente da História e da arquitectura vernacular (Monteiro 
1911; Cordeiro 1941; Fauvrelle Ferreira 1999, 2013; e o Grupo de Estudos de História da 
Viticultura Duriense), diferente daquela que pretendemos desenvolver no presente 
estudo.  
A primeira e única tentativa de inventariação da casa nobre duriense deve-se a 
José Correia de Azevedo (1974), vinda a público em Brasões e casas brasonadas do 
 
14 Sobre os palácios reais de Lisboa, veja-se Lino 1982 e Andrade 1990; outros palácios e casas nobres: 
Pires 1924; Araújo 1944-1952; Sequeira 1961; Guedes 1971; Simões 1973; Corte-Real 1983; Saraiva 1985; 
Andrade 1990; Mesquita 1992; Ferrão 1994; Carita 1995; Ferro 1997; Pimentel 2002; Senos 2002; Gaspar 
2005ab e Borges 2015, 2019. 
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Douro (1974)15. No entanto, é um levantamento incompleto, estando omissos os 
concelhos de Mirandela e de Alfândega da Fé, ainda que contenha um elenco descritivo 
dos brasões e linhagens dos proprietários das casas nobres. Paralelamente, o estudo da 
casa nobre como objecto artístico e arquitectónico, bem como a análise do discurso que 
sobre ele se tem vindo a construir desde a sua edificação, não são tidos em 
consideração, sendo mesmo suprimidos em grande parte da publicação. Efectivamente, 
a finalidade do estudo de Azevedo reside, primordialmente, na pedra-de-armas 
(referida como brasão) e não nas casas.  
A par deste, ao longo dos anos, surgiram mais trabalhos orientados para 
determinados concelhos e distritos da Região Demarcada do Douro sem, no entanto, 
contemplarem o total das casas identificadas, bem como todos os aspectos a elas 
inerentes. Contam-se entre eles os contributos de Anabela Ramos e Ivone Pedro (1997) 
e de Nelson Correia Borges (1998), com o inventário e registo fotográfico das residências 
nobres dos concelhos de Armamar e São João da Pesqueira, no distrito de Viseu (Cima 
Corgo). Além dos artigos de Augusto Moutinho Borges, direccionados para a região de 
Riba-Côa, em parte, Douro Superior: “Notas para o Estudo da Casa Nobre em Almeida” 
(2000), “A Casa Nobre em Riba Côa” (2001) e “Estudo da casa nobre no Vale do Côa” 
(2008), que abriram caminho à realização da sua dissertação de Mestrado, As casas 
históricas do Vale do Côa: valorização do património arquitectónico com objectivos 
turísticos e culturais (2003). O seu principal objectivo prendia-se com a identificação e 
análise da «casa histórica» ou «casa nobre», entendida como elemento potenciador do 
desenvolvimento turístico e, por conseguinte, económico, da região abrangida pelos 
programas das Aldeias Históricas de Portugal e do Parque Arqueológico do Vale do Côa 
– Almeida, Almendra (Douro Superior), Freneida, Pinhel e Sortelha. Importantes pelos 
dados compilados na descrição de alguns aspectos, tanto esta dissertação como os 
artigos não se propõem, nem era essa a sua finalidade, aprofundar as relações artísticas 
e arquitectónicas entre os exemplares recenseados.  
 
15 Também da autoria de Correia de Azevedo é a obra Património Artístico da Região Duriense (1972), 
resultado de um detalhado levantamento patrimonial organizado por concelhos e respectivas freguesias, 
em que houve a preocupação de destacar a arquitectura civil doméstica, ou seja, os solares e as casas 
nobres. Também esta publicação é profusamente ilustrada com fotografias de época. 
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Numa outra perspectiva disciplinar, a da arquitectura e das metodologias de 
intervenção neste património, refira-se a dissertação de Mestrado de Filinto José 
Osório, Arquitetura doméstica erudita: Solares de Entre-Côa-e-Távora (2006). Tendo 
como objecto as casas e solares da área compreendida entre os rios Côa e Távora, 
abarcando os concelhos de Moimenta da Beira, Penedono, São João da Pesqueira, 
Sernancelhe, Tabuaço e Vila Nova de Foz Côa, em parte abrangidos pela Região 
Demarcada do Douro (Cima Corgo e Douro Superior), o autor realizou um inventário 
sistemático, observando o seu estado de conservação à data do trabalho de campo. 
Importa neste estudo, para a nossa investigação aqui presente, a incorporação de um 
acervo cuidadoso de plantas e fotografias do exterior e do interior das casas. 
Por sua vez, a publicação de Joaquim Correia Duarte, embora dedicada, como o 
título indica, às Casas e brasões de Resende (2007), apresenta uma organização análoga 
a algumas das publicações já mencionadas. Neste sentido, identificada a casa nobre, o 
autor acrescenta uma breve síntese da mesma, seguindo-se a descrição do brasão e 
linhagem dos seus proprietários. Fica, porém, por tratar a problemática decorrente do 
entendimento dos edifícios no tempo e no espaço. 
Por último, não podemos deixar de mencionar os trabalhos académicos em torno 
da arquitectura senhorial de Lamego (Baixo Corgo). Sobretudo a dissertação de 
Mestrado de Ana Rita Moreira, O Estudo da Casa Nobre na Cidade de Lamego (2017)16, 
que resultou de um estágio desenvolvido em Lamego, centrado no estudo de vinte casas 
nobres daquela cidade e considerando aspectos históricos e arquitectónicos desde a sua 
construção até à actualidade. Embora se trate de um catálogo analítico, é de ressaltar a 
minúcia e cuidado ao apresentar inúmeras fotografias do exterior e do interior das 
casas, além de plantas, documentos somente presentes na dissertação de Osório (2006). 
Ainda para Lamego, há que referir a tese de Doutoramento de Inês da Conceição 
Borges sobre A arquitetura senhorial: matriz da sociabilidade, do poder e da cultura em 
Lamego nos séculos XVII e XVIII (2018). Focada no estudo da casa nobre, a historiadora 
realizou um levantamento de casas na cidade de Lamego, mas também em Cambres, 
 
16 Dissertação publicada on-line pelo Museu de Lamego: Moreira, Ana Rita. 2018. Estudo da casa nobre 




Penajóia, Samodães e Valdigem. Partindo da análise artística e arquitectónica, Borges 
expõe a importância dos encomendantes, a sua relação com os mestres-de-obras e o 
edificado, o papel que as fontes, nomeadamente a tratadística, desempenha neste tipo 
de arquitectura definindo as principais características da arquitectura senhorial no 
território em causa. Esta tese vem assim, colmatar uma parte das lacunas e 
interrogações que se colocavam sobre a temática da casa nobre, integrando as vertentes 
socioeconómicas, políticas, religiosas e culturais. 
Em suma, constatamos que a maioria das publicações tocam parte das sub-áreas 
da Região Demarcada do Douro, focando a história das famílias, a sua genealogia, 
simbologia e pedra-de-armas. Só expcionalmente se interessam pela descrição das casas 
nobres olhando para elas como objecto artístico e arquitectónico. A nosso ver, a casa 
nobre não pode ser observada como um objeto isolado, obrigando antes ao cruzamento 
das linhas atrás mencionadas. Por outro lado, parece-nos que tem faltado nestes 
estudos uma abordagem exaustiva e comparativa, o que tem impedido a visão 
organizada do conjunto e a compreensão do que significa realmente a “casa nobre 
duriense” no contexto da arquitectura do Barroco em Portugal.  
 
3. Objecto e objectivos 
A presente investigação visa fundamentalmente o estudo da casa nobre, tendo 
como área geográfica a Região Demarcada do Douro no período entre 1700 e 1800. 
Procura-se com ela compreender se ali existe uma coesão arquitectónica do edificado 
distinta do resto do País ou, se em lugar disso, prevalece uma variabilidade de soluções. 
Para isso procurou-se averiguar a existência de tipologias e modelos de «casa nobre», 
numa análise realizada no seguimento da identificação de todas as casas e do seu estudo 
artístico e arquitectónico, uma tarefa que sempre julgámos indispensável.  
A «casa nobre», conceito operatório que utilizamos17, também designada por 
solar (rural ou urbano), constitui um objecto arquitectónico que se diferencia pela sua 
qualidade construtiva e estética, como ainda pela sua dimensão e ostentação de 
 
17 Conceito de que se ocupou Carita (2017) e que iremos discutir no primeiro capítulo desta tese.  
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determinados elementos estruturais, decorativos e identificativos. Não sendo habitação 
exclusiva de uma família nobre ou de um proprietário elevado à condição de fidalgo, 
pode ser pertença de clérigos e grandes negociantes. Por este motivo, é admissível 
designá-la também por “casa senhorial”. 
A Região Demarcada do Douro, primeira região demarcada e regulamentada do 
Mundo, localiza-se no norte de Portugal, na bacia hidrográfica do rio Douro, entre 
Barqueiros (Mesão Frio) e Barca d’Alva (Figueira de Castelo Rodrigo). No âmbito da 
política proteccionista posta em prática pelo ministro de D. José (1714-1777), Sebastião 
de Carvalho e Melo (1699-1782), tendo em vista o desenvolvimento económico e 
reorganização comercial do País, a 10 de Setembro de 1756 foi criada a Companhia Geral 
de Agricultura das Vinhas do Alto Douro. O objectivo passava por garantir a produção, o 
fabrico, transporte e comercialização dos vinhos do Alto Douro, melhorar a sua 
qualidade e impedir a concorrência de outros vinhos portugueses, aumentando os 
rendimentos da Coroa provenientes do comércio deste produto, que viria a ser uma das 
maiores fontes de receita do Estado português (Sousa 2008, 56-87).  
Para tal tornou-se fundamental a demarcação e organização da região (1756-
1761), o que originou a preponderância das quintas sobre as pequenas vinhas (Costa 
2011, 228). O controlo da exploração e produção de vinho levou a sucessivas 
demarcações (1788-1793, 1907-1908), ampliando-se a primeira, de uma área estimada 
de 40.000 hectares, para os actuais 250.000 hectares18. Num perímetro que nos dias de 
hoje abrange os concelhos dos distritos de Vila Real, Viseu, Bragança e Guarda, a Região 
Demarcada do Douro encontra-se organizada nas seguintes áreas:  
• Baixo Corgo, que incluí os concelhos de Mesão Frio, Peso da Régua e Santa Marta 
de Penaguião, bem como parte das freguesias dos concelhos de Vila Real (distrito 
de Vila Real), Armamar e Lamego, e a freguesia de Barrô, do concelho de 
Resende (distrito de Viseu).  
 
18 A «demarcação pombalina», compreendia à data do Alvará os referidos 40 000 hectares, passando em 
1921, por Decreto n.º 7934, de 10 de Dezembro a ter cerca de 250 000 hectares, área que a Região 
mantém e cuja delimitação foi regulamentada recentemente pelo Decreto-Lei n.º173/2009 de 3 de 
Agosto. Consulte-se o Alvará de Instituição da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, 
de 10 de Setembro de 1756 (edição fac-símile). Lamego: Beira Douro – Associação de Desenvolvimento 
do Vale do Douro Sul, 2006; e, o «Decreto-Lei n.º173/2009 de 3 de Agosto» in Diário da República, 1.ª 
série, N.º 148, 3 de Agosto de 2009, pp. 4996-5006. 
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• Cima Corgo, contendo parte das freguesias dos concelhos de Alijó, Murça e de 
Sabrosa (distrito de Vila Real); parte das freguesias dos concelhos de São João da 
Pesqueira e de Tabuaço (distrito de Viseu) e de Carrazeda de Ansiães (distrito de 
Bragança).  
• Douro Superior, abrangendo a freguesia de Vilarelhos, do concelho de Alfândega 
da Fé; parte das freguesias dos concelhos de Freixo de Espada à Cinta, Mirandela, 
Torre de Moncorvo e Vila Flor (distrito de Bragança); a freguesia de Escalhão, do 
concelho de Figueira de Castelo Rodrigo; parte das freguesias do concelho da 
Mêda e o concelho de Vila Nova de Foz Côa (distrito da Guarda). 
O desenvolvimento económico, social, político e cultural alavancado por esta 
regulamentação trouxe um novo fulgor à actividade construtiva, assistindo-se à 
edificação e remodelação de igrejas, capelas e casas, bem como à restruturação de 
alguns aglomerados rurais e urbanos da Região Demarcada. Tudo isto acompanhado 
pela construção de grandes quintas vocacionadas para a exploração vinícola e, 
naturalmente, de inúmeras casas nobres e solares por todo o vale do Douro.  
Perante estas premissas, a investigação que nos propusemos desenvolver, e que 
intitulámos A Casa Nobre na Região Demarcada do Douro no século XVIII pretende 
preencher a já mencionada ausência de estudos sobre este aspecto da vida duriense, 
situando-nos no domínio da História da Arte e da sua prática disciplinar. Deste modo, as 
perguntas principais que este trabalho procurará responder são: 
- Quais os traços dominantes e características que individualizam a casa nobre 
da Região Demarcada do Douro no século XVIII? 
- Que características particulares definem as suas tipologias e modelos? Quais as 
mais representativas? 
- De que modo essas características comuns ou particulares se conjugam com as 
orientações da arquitectura barroca portuguesa?  
- De que forma o tratamento dos seus interiores e o seu revestimento decorativo 
participa da estética barroca do século XVIII dominante no País? 
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A presente tese considera a hipótese da existência de uma ou várias tipologias 
de casa nobre na Região Demarcada do Douro. Recorre a uma metodologia comparativa 
das casas identificadas, nas quais se considerou todo um conjunto de especificidades, 
como a localização, os encomendantes, os mestres-de-obras, entre outros aspectos que 
intervieram directa ou indirectamente na construção do objecto de estudo. Com base 
no exposto, e tendo presente a finalidade e a problemática de fundo desta investigação, 
desdobram-se os seguintes objectivos específicos:  
- Identificar as casas nobres e solares situadas na Região Demarcada, sobretudo, 
das que ainda existem, bem como todas aquelas que se encontram em mau estado de 
conservação, ruína e/ou devolutas. Desta forma pretende-se mapear com maior 
exactidão o fenómeno construtivo. Esclareça-se, porém, que as casas mais radicalmente 
alteradas ou desvirtuadas por obras de adaptação a novas funções (turismo de 
habitação, hotéis, câmaras municipais ou museus), cujas remodelações não permitem 
visualizar a configuração original, não foram integradas neste estudo. Por outro lado, 
incluímos certos casos19 que, ainda que implantados em contexto de quintas vinícolas, 
se aproximam de outras casas da região no que diz respeito à sua configuração, modelo 
arquitectónico e decorativo; 
- Analisar cada uma delas enquanto objecto artístico, produto de uma época, de 
uma família e de um mestre-de-obras, de modo a relacioná-las entre si, salientando as 
possíveis ligações artísticas, arquitectónicas, familiares e, até mesmo, autorais, 
procurando semelhanças, influências e/ou contributos práticos e teóricos; 
 - Indagar, ao nível da encomenda e da construção, quem foram os 
encomendantes e os mestres-de-obras, bem como outras figuras que possam ter 
participado no processo construtivo; 
 - Averiguar a existência de tipologias de plantas e fachadas, atendendo à sua 
configuração, composição e distribuição arquitectónica e decorativa; 
 
19 Como o Solar da Rede, em Mesão Frio, a Casa da Quinta do Côtto, em Cidadelhe (MF) e o Solar das 
Torres, em Oliveira (MF), entre várias.  
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 - Identificar os elementos decorativos dominantes e o seu significado para a 
interpretação artística da casa: que estilo artístico vigora no conjunto das casas 
durienses? Clássico, Barroco, Tardobarroco ou Rocóco? 
- Por último, problematiza-se a “casa nobre duriense” como expressão de um 
período e de uma região, colocando a hipótese da existência de uma ou mais tipologias 
ou modelos de “casa nobre”. O aprofundamento deste aspecto permitirá igualmente 
averiguar de que modo essas tipologias e modelos, além do(s) programa(s) 
arquitetónico(s) e decorativo(s), se inserem no contexto nacional da produção 
arquitectónica. 
Definindo com clareza o objecto e objectivo, o trabalho de campo desenvolvido 
no território da Região permitiu-nos proceder à identificação de um total de 72 casas 
nobre no Baixo Corgo, 57 no Cima Corgo e 35 no Douro Superior, num somatório de 164 
estudos de caso. É com base nesse inquérito que assenta tudo o que de seguida iremos 
apresentar. 
 
4. Considerações metodológicas  
A natureza destes trabalhos no domínio da História da Arte numa dimensão 
regional implica a escolha das metodologias adequadas ao seu objectivo, partilhadas nas 
suas orientações gerais por todos os estudos análogos sobre outras regiões. Assim, 
procurou-se elaborar um primeiro inventário das habitações nobres da Região 
Demarcada a partir do levantamento de património cultural disponibilizado pela 
Direcção-Geral de Património Cultural (DGPC) e do Sistema de Informação para o 
Património Arquitetónico (SIPA)20, tarefa complementada pela consulta bibliográfica. 
Desta última, atendeu-se, como é evidente, aos campos especializados das diferentes 
 
20 Na primeira instituição o levantamento de património restringe-se somente ao património imóvel 
classificado e em vias de classificação, enquanto que na segunda se encontra registado quase todo o 
património edificado de interesse histórico, cultural, social, entre outras valências, com e sem 
classificação patrimonial. Consulte-se, o da DGPC in 
http://www.patrimoniocultural.gov.pt/pt/patrimonio/patrimonio-imovel/pesquisa-do-
patrimonio/classificado-ou-em-vias-de-classificacao/, e o do SIPA in 
http://www.monumentos.gov.pt/Site/APP_PagesUser/SitePageContents.aspx?id=08a335ea-db85-4fdd-
862b-fe6e623e44a8. 
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disciplinas (arquitectura, história, história da arte, genealogia, heráldica, entre outras), 
de importância crucial para o avanço da investigação. Confirmou-se, assim, a realidade 
de grande parte deste património se encontrar omisso da maioria da bibliografia 
específica e geral, assim como dos levantamentos de património mencionados. Tal 
aspecto reforça a necessidade de se inventariar estas casas, contribuindo para uma 
maior divulgação das mesmas. 
Esta investigação impôs também um demorado e paciente trabalho de campo, 
colocando-nos em contacto com o objecto de estudo, as suas formas materiais e 
respectivas soluções técnicas e construtivas, passadas e recentes. A observação directa, 
documentada no registo fotográfico, deparou-se por vezes com alguns 
constrangimentos que nos impediram o acesso ao interior das casas. Infelizmente, nem 
sempre tivemos a melhor resposta às nossas solicitações, dificuldade que foi superada 
pelo recurso à bibliografia e aos registos patrimoniais do SIPA.  
Por último, realizámos a imprescindível pesquisa arquivística que decorreu, 
numa primeira instância, no Arquivo Nacional Torre do Tombo (ANTT, Lisboa) e nos 
arquivos distritais de Bragança, Guarda, Vila Real, Viseu e Porto21. Esta pesquisa foi 
orientada para os fundos de documentação notarial, familiar e eclesiástica22 
respeitantes aos objectos em estudo, aos seus proprietários, executantes e outros que 
fornecessem pistas sobre a edificação, vivência da casa e respectiva capela e/ou oratório 
(quando existente). A localização de escrituras de obras e plantas, como a consulta e 
averiguação de arquivos familiares23, revestiu-se de alguma dificuldade dada a escassa 
existência de documentos face um extenso universo de casas identificadas. Ainda assim, 
 
21 Efectuámos ainda pesquisa nos arquivos municipais, encontrando aqui por vezes dificuldades 
relacionadas com constrangimentos internos de funcionamento, nem sempre se disponibilizando a 
facultar-nos o acesso. Por essa razão, um olhar sobre determinados fundos, como os livros das décimas, 
ficou por concretizar. Esperamos concretizar futuramente essa e outras tarefas na continuação das nossas 
investigações. 
22 A procura de documentos eclesiásticos foi ainda orientada para outros arquivos, como o Arquivo 
Distrital de Braga (ADB-UM), onde se encontra o fundo respeitante às dioceses abrangidas por parte dos 
concelhos da Região Demarcada do Douro, nomeadamente, Peso da Régua, Alijó, Carrazeda de Ansiães e 
Torre de Moncorvo.  
23 Dos arquivos familiares disponíveis para consulta, refira-se o arquivo de Mateus (Palácio de Mateus, 
Vila Real) e os arquivos das famílias Cunha Pimentel, Teixeira Homem e Almeida Galafura Carvalhais 
Sarmento, estes dois últimos disponibilizados no Arquivo Distrital de Vila Real (ADVRL). 
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a nossa investigação revelou alguma documentação inédita, que veio a acrescentar-se à 
já divulgada por outros investigadores.  
O conhecimento do universo deste estudo não se esgota nesta metodologia, pois 
como mencionámos, deparámo-nos com constrangimentos de vária ordem. O volume 
do acervo que nos chegou não corresponde exactamente à totalidade do que existiu. A 
prova disso são os casos representativos de sucessivas remodelações e acrescentos, 
ocasionadas por diferentes justificações, entre elas, as de ordem natural e/ou humana24, 
que lhe alteraram a fisionomia, dificultando a leitura dos edifícios.  
Esta tese resulta, pois, de um estudo histórico e crítico global assente na 
inventariação, levantamento bibliográfico, arquivístico e observação exaustiva de cada 
peça, do universo delimitado pelo território da Região Demarcada do Douro na sua 
época de grande fulgor, o período Setecentista.  
 
5. O estudo e a estrutura  
Para dar resposta aos objectivos delineados, e de acordo com a metodologia 
adoptada, foi crucial definir uma estrutura para o corpo do trabalho que aqui se 
apresenta, de modo a desenvolver uma exposição escrita e com a maior clareza e 
arrumação possível.  
Optámos, assim, por organizar as matérias em cinco capítulos. O primeiro 
procura contextualizar a temática da casa nobre, situando-a no campo teórico e 
conceptual, de modo a esclarecer o significado deste conceito e outros associados. 
Como tal, este capítulo trata o estabelecimento do vocabulário específico, com uma 
reflexão em torno dos diferentes termos relacionados com a casa nobre – Solar, Casa, 
Quinta, Paço e Palácio. Partiremos dos conceitos à luz da sua época, através da análise 
erudita de Rafael Bluteau (1638-1734), debruçando-nos depois sobre o olhar 
contemporâneo dos historiadores que já trabalharam este tema. Assim, propõe-se uma 
reflexão sobre a representatividade dos conceitos-chave no vocabulário da arquitectura 
 
24 Verificámos que algumas casas foram destruídas por incêndios, o que levou à sua remodelação parcial 
e/ou total. Noutros casos encontram-se em ruína, face ao abandono por parte dos seus proprietários. 
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doméstica portuguesa, reunindo para o efeito um conjunto de tópicos que se traduzem 
em: clarificar as alterações semânticas ocorridas ao longo do tempo; especificar as 
relações dos mesmos conceitos; percepcionar a forma como estes influem na 
investigação em torno da casa nobre duriense. 
O segundo capítulo apresenta uma definição histórica do território que nasce 
com a Companhia das Vinhas do Alto Douro, no qual estão localizadas as casas em 
estudo. Serão ainda tidos em consideração outros aspectos mais específicos, tais como 
características naturais, climáticas e outras, a fim de se compreender de que forma terão 
ou não condicionado a actividade construtiva.  
Entrando no universo da casa nobre duriense, já no terceiro capítulo, serão alvo 
de análise os encomendantes responsáveis pela edificação, procurando-se esclarecer de 
que maneira influenciaram a sua construção (na escolha do arquitecto e mestres, tipo 
de projecto e gosto artístico). Saliente-se que não pretendemos fazer uma história dos 
proprietários ou dos encomendantes, pois o tempo de investigação não nos permitiu 
averiguar por completo a história destas famílias e as suas ligações. Pretendemos 
sobretudo indagar sobre quem eram as figuras no seu contexto duriense, quais as suas 
profissões e respectiva esfera social.  
Além dos encomendantes, incluímos também neste terceiro capítulo os 
intervenientes, ou seja, os mestres-de-obras responsáveis pela edificação. Tal é reflexo 
de um trabalho de investigação exaustivo, de que resultou o levantamento mais 
completo possível de pedreiros, canteiros, pintores, escultores e entalhadores que 
circulavam na região, parte dos quais intervenientes em algumas casas do nosso estudo.  
No quarto capítulo, partindo da análise dos exteriores, dedicamo-nos ao estudo 
da edificação na tentativa de perceber a existência de tipologias e modelos, 
descrevendo os seus elementos específicos – estruturais, decorativos e identificativos. 
O quinto e último capítulo centra-se nos ambientes domésticos e na decoração 
interior, abordagem um pouco mais genérica, uma vez que não conseguimos visitar a 
totalidade das casas pelas razões anteriormente apontadas. Terminaremos com uma 
aproximação ao jardim barroco, discutindo sobre a sua existência, ou não, neste 
universo geográfico.  
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Os cinco capítulos são complementados por dois anexos (Volume I e II). O 
primeiro, inclui um glossário e a documentação de arquivo relacionada com a 
investigação. Por sua vez, o segundo volume, dividido em três partes, reúne as fichas de 
inventário, acompanhadas de um breve resumo, fotografias, desenhos, plantas e 
bibliografia para cada casa. Estamos cientes, porém, de que boa parte dos imóveis 
merece uma monografia individual, que por agora não cabe no âmbito do nosso 
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Capítulo I – Da casa nobre à ermida: conceitos e etimologias 
 
Um dos primeiros passos de qualquer investigação é esclarecer o seu âmbito de 
estudo, os limites que a designam como objecto de conhecimento no domínio disciplinar 
para qual se direcciona, no nosso caso a História da Arte. Daí a exigência de iniciar o 
nosso trabalho pela clarificação da origem e significado de determinados termos e 
conceitos associados à matéria em causa. Pois, uma das maiores dificuldades na análise 
arquitectónica está relacionada com o emprego correcto dos termos derivado em alguns 
casos à indefinição dos mesmos.  
Esta tese, como o título indica, tem por como finalidade o estudo das casas 
nobres localizadas na área geográfica correspondente à Região Demarcada do Douro e 
edificadas no decorrer do século XVIII. Nas diferentes abordagens ao tema surgem-nos 
de forma indiscriminada e recorrentes, os seguintes termos: Casa, Solar, Paço, Palácio, 
Casa Nobre e Casa Senhorial. Nos estudos e publicações mais recentes, a utilização 
destes dois últimos sobrepõe-se muitas vezes como sinónimo dos restantes25. No 
espaço geográfico em apreço deparamo-nos com outros termos, como Quinta e/ou 
Casal (ou Casais), Ermida e Capela, cuja presença é simbólica enquanto espaços 
arquitectónicos reveladores da identidade geográfica local intimamente associados à 
produção e exploração vinícola e agrícola, a par dos restantes associados à prática 
devocional religiosa. 
A reflexão em torno das diferentes designações relacionadas com a «casa nobre» 
partiu da análise das fontes da época e da leitura de um conjunto de referências 
bibliográficas. Não se trata de fazer uma evolução etimológica das palavras e outros 
conceitos relacionados àquele objecto arquitectónico, mas antes demais procurou-se 
compreender como os termos eram utilizados no período que esta investigação 
abrange, utilizando-os de acordo, sempre que possível, com sua correcta definição.  
 
25 Pese embora a utilização de “casa nobre” se verificar já com a publicação de Carlos de Azevedo (1969; 
1988), é em nosso entender uma prática que vigará nos trabalhos desenvolvidos nos últimos vinte anos. 
Ambos os termos, “casa nobre” e “casa senhorial” generalizam-se e surgem em diversas publicações, 
como sinónimos dos termos mencionados. Veja-se, por exemplo, para “casa nobre” as publicações de 
Borges (2000; 2001; 2008), Ferreira-Alves (2001), Albergaria (2002; 2012), Araújo (2007), entre outros; e 
para “casa senhorial”, as monografias e artigos da autoria de Hélder Carita (2014; 2015; 2016; 2017). 
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O nosso ponto de partida decorre, como não podia deixar de ser, da consulta do 
Vocabulário Português e Latino (1712-1728)26 da autoria de Rafael Bluteau (1638-1734), 
marco fundamental da lexicografia portuguesa. A esta referência acresceu um conjunto 
de leituras contemporâneas que complementaram a análise dos conceitos (Albergaria 
2012, 37-50; e Carita 2014a; 2015; 2016; 2017). Destas leituras destacamos o trabalho 
desenvolvido pelo arquitecto Hélder Carita27 que recentemente se dedicou ao estudo 
da evolução semântica das diferentes denominações abrangentes à “casa senhorial”, 
designação preferencial de resto adoptada pelo autor, conforme já evidenciámos. 
Apoiado em diversa documentação, Hélder Carita (2017) delineou um percurso 
evolutivo dos termos Paço, Solar, Palácio e Palacete, desde a Idade Média ao 
Romantismo, estabelecendo um quadro mais alargado para o estudo dos termos de 
forma a aprofundar o percurso da história da casa senhorial (ou casa nobre). Este 
trabalho discorre como complemento da investigação que o mesmo tem vindo a 
desenvolver sobre a arquitectura doméstica em Portugal, os diferentes espaços e 
programas interiores da casa nobre em território nacional, Brasil e Goa.  
A par da linguística propriamente dita, a análise das designações inerentes à 
“casa nobre” pressupõe também um olhar mais atento sobre a própria evolução dos 
diferentes contextos históricos, sociais, políticos e culturais, determinantes para as 
alterações semânticas do próprio léxico, ocorridas no período Moderno. Facto este, que 
levou a que certos termos surjam na documentação com determinado significado, 
enquanto outros acabaram por se fixar tardiamente, ganhando novas conotações, não 
correspondentes à realidade histórica a que se reportam, como acontece com Solar. De 
facto, como iremos observar adiante, a adaptação deste termo nem sempre 
corresponde ao seu verdadeiro significado, sendo em determinados casos utilizado 
pelas populações locais como resultado de uma apropriação em forma apreciativa e de 
engrandecimento de um determinado património histórico e cultural. Por conseguinte, 
a explanação deste e outros termos permitirá a boa compreensão do seu significado no 
 
26 Manual de 8 tomos, editado em Coimbra e Lisboa, entre 1712 e 1721, seguindo-se a publicação de 2 
tomos em forma de Suplemento, em Lisboa, entre 1727 e 1728. Mais tarde, em 1789, o Vocabulário de 
Bluteau foi actualizado e ampliado por António de Morais Silva, que o publicou sob novo título, Dicionário 
da Língua Portuguesa. 
27 Do extenso currículo do arquitecto Hélder Carita, veja-se nomeadamente as seguintes publicações: 
Carita 2014a; Carita 2015; Carita 2016; Carita 2017, que examinam uma diversidade de conceitos 
associados à casa nobre. 
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contexto da arquitectura doméstica erudita Setecentista, além de indagar sobre o seu 




FIG. 1 - "CASAS NOVAS”. 
(FONTE: ADVR, CARTÓRIO NOTARIAL DE MESÃO FRIO, 3.ºOFICIO, LV.48, FLS.1-3. 
 VOL.I - ANEXO DOCUMENTAL, DOC.13) 
 
O termo que nos vai primeiramente interessar é, sem dúvida, a “casa” (Fig. 1), 
designação abrangente para assinalar habitação doméstica, seja ela de carácter erudito 
ou popular. Rafael Bluteau descreve-a do seguinte modo: 
 “Morada de casas, edificio, em que vive huma familia com seus moveis, & alfayas, 
amparada das injurias do tempo. […]. Casa. Geração. Familia […]. Illustre, & antiga Casa. […] 
Que he de huma boa, & de huma grande Casa. […] Casa. Moveis. Criados, &c. Por ao casado 
sua casa. […] Casas fortes se chamavaõ antigamente as Torres, & Castelos. O primeiro, titulo 
da Nobreza nos Reinos de Portugal, & Castela he o senhorio destas, Torres, & Castelos, a 
que tambem chamavam Casas Fortes, & estes são os q chamaõ Fidalgos de Solar […]” 
(Bluteau 1712, Vol.II, 172-174). 
 
Segundo o autor, casa (no singular) pode designar a casa de habitação 
propriamente dita (espaço doméstico de uma família), o conjunto de bens que 
constituem o património dessa mesma linhagem (“móveis, criados, …”), como poderá 
remeter ainda para a casa-forte e para o “fidalgo de solar”. Na primeira acepção, de 
Bluteau remete-nos para uma “morada de casas”, que na realidade não é mais do que 
o espaço físico onde reside uma família, sobretudo os compartimentos ou conjunto de 
divisões e anexos que a constituem. Aqui o designativo de “casas” (no plural) é aplicado 
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ao(s) edifício(s) na sua totalidade, pertencentes à “casa” propriamente dita e a todos os 
seus diferentes espaços ou divisões. Esta designação remete, por conseguinte, para um 
outro significado mais amplo, a casa enquanto sistema de parentesco e de alianças entre 
grupos, unidos por laços de sangue e de dependência (Albergaria 2012, Vol.I, 41). Esta 
segunda acepção incorpora, portanto, uma outra esfera, a da família, das linhagens e do 
seu conjunto de bens patrimonial. Trata-se de bens materiais e simbólicos, enunciados 
por Bluteau como os bens móveis, as alfaias, os criados, os escravos, as terras, os foros 
e as rendas, a que acrescem a posse de determinados cargos políticos, ou mesmo títulos, 
privilégios e honrarias que exprimem o estatuto e posição social, política e económica 
da família. A fim de garantir a manutenção e aumento do património familiar era 
essencial o sistema de parentesco, garantindo a passagem de bens para o filho mais 
velho ou a constituição de um vínculo. No caso da instituição de um vínculo28, os bens 
patrimoniais não podiam ser objecto de venda ou alienação. Os bens eram transmitidos 
para o filho varão primogénito, e na falta deste para a linha feminina, enquanto não 
houvesse descendente varão. O património da família estava geralmente ligado à 
instituição de capelas e ao cumprimento de serviços religiosos em homenagem aos 
instituidores. Após o falecimento do instituidor do vínculo, cabia ao administrador (o 
morgado), o cumprimento das obrigações do instituidor, o usufruto do morgadio e 
respectivos rendimentos originados pelos bens vinculados.  
Em ambos os casos, se torna evidente a preocupação pela reprodução da casa, 
garantindo a transmissão de propriedades e de alianças estratégicas para o incremento 
patrimonial, muitas vezes através de uniões entre famílias, sobretudo casamentos, 
sendo entendidos como verdadeiros sistemas de garantia patrimonial.  
No caso duriense é de salientar a Casa de Mateus em Mateus (VR), pela 
importância de que se reveste, e cuja instituição de morgadio se realizou no século XVII 
tendo perdurado até 1863, data da extinção dos morgadios (Veiga 2013, s.p.) 29.   
 
28 A relação da casa, linhagem e família foi alvo de estudo de Monteiro 1993, 43-63. Ainda sobre a 
instituição de vínculos consulte-se Esteves 2018; Rosa 2005, 424-526. 
29 Os últimos morgados de Mateus foram D. José Luís de Sousa Botelho Mourão e Vasconcelos, 3.º Conde 
de Vila Real (1843-1923) casado com D. Teresa Francisca de Melo Breyner de Sousa Tavares e Moura, 2.ª 
Condessa de Melo (1848-1926), oitavos Morgados de Mateus e senhores dos bens da Casa Melo. Este 
último morgadio ficou marcado pela extinção dos morgadios a 19 de Maio de 1863 e pela implantação da 
República a 5 de Outubro de 1910 (Veiga 2013, s.p.) 
CAPÍTULO I - DA CASA NOBRE À ERMIDA: CONCEITOS E ETIMOLOGIAS 
 
25 
Outra acepção mencionada por Bluteau remete-nos para a qualidade e dimensão 
da casa, quando refere “[…] Que he de huma boa, & de huma grande Casa […]” (Bluteau 
1728, Voll. VII, 174), aludindo claramente aos aspectos estéticos da mesma. Pois pese 
embora o facto de uma determinada casa não pertencer a uma família fidalga, a 
circunstância de ostentar elementos alusivos à erudição do seu proprietário e/ou 
mestre-de-obras poderá inclui-la no que entenderemos de casa nobre, conceito que 
exploraremos adiante.  
Por último, Bluteau refere-se às “casas fortes” designação atribuída às torres e 
castelos, onde interpretamos que residiriam, segundo o autor, os “Fidalgos de Solar”. E 
é aqui que surge, no contexto do seu Vocabulário, pela primeira vez, o termo de “solar”, 
a que voltaremos. 
As “casas fortes”, designação que encontramos em Bluteau ao tratar de “casa”, 
leva-nos a recuar até à época Medieval, sobretudo ao período compreendido entre o 
final do século XII e ao longo do século XIII, um pouco por toda a Europa (Silva 2002, 47). 
A “casa forte” constituía de facto uma torre-habitação30, naturalmente ligada à evolução 
do castelo e em particular à torre de menagem, acabando por congregar à função 
residencial a defensiva. No período Moderno não tem qualquer expressão significativa, 
atendendo que se trata de um modelo habitacional do período Medieval. Contudo, 
como iremos observar mais adiante nos tipos e modelos de casas nobres durienses, a 
torre foi recuperada surgindo agregada à fachada destas casas. 
 
Sobre o Morgadio de Mateus consulte-se os trabalhos publicados por Veiga (2012; 2013). 
30 A torre constituiu um símbolo de poder militar e de senhorio cujo significado se estendeu até aos nossos 
dias. A este propósito, José Custódio V. da Silva (2002, 64) recorda em breve citação as palavras do grande 
medievalista francês Georges Duby: “A torre só acessoriamente servia de morada. Viril, erguida como um 
estandarte, era acima de tudo significação dum poder”. 




FIG. 2 - SOLAR DOS SOARES DE ALBERGARIA (OLIVEIRA DO CONDE, CARREGAL DO SAL). 
EDIFICAÇÃO RECONSTRUÍDA NO SÉCULO XVI, DATANDO A CASA PRIMITIVA DO FINAL DO SÉCULO XIII. 
(FONTE: SIPA FOTO.0001949) 
 
No Vocabulário Portuguez e Latino (1712-1728), o termo “solar” não está isolado, 
mas antes encontra-se agregado à condição de fidalgo. Esta associação pressupõe então 
que um solar pertencerá sempre a uma família nobre e a um fidalgo (Fig. 2). Contudo 
vejamos a descrição de Bluteau quanto a “solar de fidalgo”:  
“He nome deduzido da palavra Latina Solum, que quer dizer Chão, ou assento, donde o 
homem està; & assim Solar significa Terra, & mais amplamente lugar, ou edifício, em que 
teve principio alguma família nobre de Hespanha. Em demonstração da nobreza desta 
terra edificavão os senhores della huma casa forte, ou torre, a qual tambem servia para 
se defenderem dos rebates dos Mouros, ou outros inimigos.” (Bluteau 1728, Vol.VII, 698). 
 
O termo em si corresponde não só à condição social, mas também à própria 
história genealógica da família que habita a casa ou o solar, referindo-se ao seu local 
físico de implantação (à terra, ao chão, à aldeia ou à vila), onde determinada família é 
originária e onde edificou o seu solar. A definição proposta aponta dum modo mais 
directo para o lugar que determinada família ocupa, a sua sede e a sua área de influência 
e deverá ser entendido como o lugar de origem, isto é, a casa-mãe de uma família nobre. 
Esta acepção tem, porém, pouca correspondência com os casos concretos, tendo este 
termo sido apropriado e distanciado do seu verdadeiro significado, conforme sublinhou 
Isabel Soares de Albergaria,  
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“[…] o referente inicial da palavra solar, que qualificava idealmente uma categoria de 
fidalgo, deslocou-se progressivamente de sentido, para designar essencialmente 
características materiais, ou seja, uma casa grande e aparatosa, geralmente armoriada, 
reconhecida como pertença de uma família ou linhagem antiga. Se ao longo da Idade 
Moderna a maior parte dos solares de fidalgo não pertenciam a fidalgos de solar, uma 
certa dimensão imaterial, decorrente do conceito jurídico-moral que lhe deu origem, não 
deixa de se manifestar subliminarmente e a ele se deve a sua principal aura prestigiante.“ 
(Albergaria 2012, Vol.1, 41-42) 
 
Deste modo, utilizaremos o termo solar somente nos casos em que se trate de um 
assento familiar antigo, conforme a acepção de Bluteau, ou ainda excepcionalmente, 
nos casos em que a designação foi adoptada pela historiografia sobre o edifício ou pelas 
populações locais. Ou seja, cujo verdadeiro significado de “solar” foi adulterado e 
adaptado num caso em que a família não é propriamente originária daquele local, sendo 
o termo “solar” utilizado pelas populações locais e consagrado na tradição oral. 
Por vezes, e em resultado do contexto histórico da Reconquista Cristã, o solar é 
descrito preferencialmente como um castelo, torre e casa forte edificados nos 
territórios de Entre-o-Douro e Minho, que aí tiveram os “seus primeiros assentos”, 
aspecto igualmente salientado por Bluteau (Albergaria 2012, Vol.I, 39). 
Curiosamente, na definição proposta por José Sarmento de Matos no Dicionário 
de Arte Barroca em Portugal (1988)31 distingue-se pela primeira e única vez, “solar 
campestre” e “solar urbano”, tomando como base a sua localização. Segundo o autor, 
“[…] entende-se por solar a residência principal da nobreza de província, quer se localize 
na propriedade rural quer em centros mais urbanos” (Matos 1989, 458), localizando os 
primeiros sobretudo a norte do Mondego, com especial incidência no Entre-Douro e 
Minho e Alto-Douro. Trata-se por isso de uma tipologia de casa nobre associada ao de 
“solar com torre”, salvo excepções, enquanto sinal de domínio e reduto defensivo de 
uma família nobre instalada no campo. Por via de regra, esta torre é uma construção 
pré-existente, que não recua além do século XIV32. Além desta tipologia, o solar 
campestre legitima-se pelo uso de plantas em L e casa comprida, com capela adossada, 
a que sucedem outros tipos e variantes que aprofundaremos no capítulo respectivo.  
 
31 Cf. Matos, José Sarmento de. 1989. “Solar.” In Pereira 1989, 458-460. 
32 Sobre a arquitectura edificada neste período, nomeadamente o paço, a casa forte, a casa torre, a quintã 
e o solar, consulte-se Silva 2002. 
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Sobre o solar urbano, Sarmento de Matos assinala a inexistência de estudos 
sistemáticos sobre este tipo de arquitectura solarenga em contexto urbano, o que torna 
prematura a sua caracterização tipológica. Na prática, este tipo de solar difere do 
campestre somente pela sua localização e implantação, ainda que reproduza as 
características e especificidades artísticas dos solares campestres erigidos. O mesmo dá 
uma nota interessante sobre o tema, ao afirmar que:  
“Apegada a formulários simples de raiz longínqua, exceptuando os casos excepcionais, 
por isso modelares, barrocamente datada por uma decoração que a individualiza e lhe dá 
sentido, esta arquitectura solarenga – quer urbana quer campestre – é um campo aberto 
ao estudo interessado sobre a sociedade portuguesa setecentista e as formas que 
revestiu, ou seja, do mundo de representações que ela encerra e caracterizam.” (Matos 
1989, 460). 
 
Sobre o tema, o mesmo historiador acrescenta ainda algumas observações a 
reter sobre a relação da arquitectura e o meio social em que se integra.  
Mas a definição de solar não se esgota na demarcação de um território de origem, 
na tipologia de casa-torre e na sua localização a norte e a sul do País. Solar, relaciona-se 
ainda com a linhagem de uma determinada família, reconhecida e identificada pelas 
suas armas. Assim, na categoria de solar incluem-se as casas que embora que não 
tenham grande dimensão ou aparato, possuam pedra-de-armas.  
Em suma, a palavra solar que qualificava idealmente uma categoria de fidalgo, 
reportando-se ao status de nobreza do proprietário, evolui no sentido para assinalar as 
características específicas do solar, no que toca à sua dimensão e tratamento estético, 
à qual se agregaram as armas da família proprietária de linhagem antiga. 
 
Paço 
O historiador de arte José Custódio Vieira da Silva que se dedicou ao estudo dos 
Paços Medievais Portugueses, título da sua tese de doutoramento, posteriormente 
publicada em forma de monografia (2002) toma em consideração a evolução do termo 
com raiz na Antiguidade Clássica. “Paço” deriva da palavra latina Palatium, com origem 
na histórica colina do Palatino em Roma, onde Augusto e os seus sucessores 
estabeleceram a sua residência, passando depois a designar a própria habitação imperial 
CAPÍTULO I - DA CASA NOBRE À ERMIDA: CONCEITOS E ETIMOLOGIAS 
 
29 
(Silva 2002, 19). Em Portugal, a forma mais antiga da palavra “paaço” ocorre a partir do 
século XIII, cedendo o lugar progressivamente à forma final mais simplificada de paço 
(Silva 2002, 19-20). Quanto ao seu significado propriamente dito, ele decorre, como se 
compreende, do contexto cultural em que surge,  
“A origem latina do termo paço, identificador da habitação do imperador e do patriarcado, 
revela-se, desde logo, importante para se entender o uso generalizado que a palavra, 
qualificando a habitação do rei e da nobreza, conheceu ao longo da Idade Média. […] Na 
própria Roma, aliás, o termo palatium sofreu desde cedo uma oscilação semântica […]. O 
termo passou também a aplicar-se às habitações de outros ilustres cidadãos romanos, por 
analogia com a casa do imperador, mantendo igualmente o significado fundamental de 
morada sumptuosa que, apenas por essa razão, se distinguia das demais. É nesta acepção 
alargada que, desde início o termo paço é também utilizado na Idade Média em Portugal, 





FIG. 3 - “PASO REAL”. REAL BARRACA DA AJUDA / PALÁCIO DA AJUDA, LISBOA. 
ENTRE 1755 E CA 1760?. DESENHO, TINTA DA CHINA E AGUADAS, 131X72,5 CM. 
(A) PLANTA DA REAL BARRACA DA AJUDA. 
(B) PORMENOR (CANTO SUPERIOR DIREITO; INDICADO POR RECTÂNGULO). 
(FONTE: BIBLIOTECA NACIONAL DE PORTUGAL, ICONOGRAFIA, D. 28 R. DISPONÍVEL IN: 
HTTP://PURL.PT/22450/2/) 
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Este sentido muito preciso, relacionado com o rei e a Corte é igualmente 
assinalado na época Moderna, vindo o significado do termo “paço” a alargar-se como 
sinal da evolução semântica. O facto, de resto, não escapou a Bluteau: “No numero 
singular tomase pela Corte dos Principes, Reys, Emperadores. […] Paços del Rey. No 
numero plural tomase pelo material do edifício, & habitação Real. […] O Paço dos 
Tabelliaens.” (Bluteau 1720, Vol.VI, 173). Deste modo, o sentido do termo alarga-se, 
passando a designar simbolicamente, por transferência do nome dado ao edifício 
material, o poder exercido por quem o possui e habita (Silva 2002, 35). Assim, 
verificamos que paço se converte em sinónimo da habitação, não apenas exclusiva do 
rei, mas também extensível à residência da nobreza, persistindo no período moderno 
apenas em expressões como “Paços do Concelho”33, “Paços dos Tabeliães” 
correspondentes respectivamente à actual Câmara Municipal e aos cartórios notariais, 
locais onde no século XVIII se executavam os actos administrativos e jurídicos, 
emanados do poder político, local ou central. 
Além destes termos, no período Moderno interessa-nos ainda a outra acepção 
do substantivo “paço” relacionada com a esfera eclesiástica. Trata-se do “paço 
episcopal”, como definição da residência do bispo, ou seja, a sua habitação e imagem 
de poder. Os únicos exemplares que conhecemos na Região Demarcada do Douro, 
reportam-se aos edifícios do Paço Episcopal de Lamego (LMG) (Fig. 4) e do Paço 




33 Designadas no período moderno por “Casas de Câmara” foram objecto de estudo e inventário por parte 
de Carlos Caetano (2011).  




FIG. 4 - «PAÇO EPISCOPAL» DE LAMEGO. 
POSTAL [S.D.] 
(FONTE: “MAIS SOBRE LAMEGO – MUSEU DE LAMEGO”. 
DISPONÍVEL IN: HTTP://NOTICIASDELAMEGO.COM/MAIS-SOBRE-LAMEGO/MUSEU-DE-LAMEGO/) 
 
Tomando o termo “paço” no plural, Bluteau tanto invoca os elementos materiais 
e construtivos do próprio edifício, como se refere a “Solar de Fidalgo grande. Em 
algumas casas, & quintas se acha o nome Paço, & se também he antigo, he de 
demonstração grande da nobreza daquela casa, & familia; porque se não permitia este 
nome senão a Solares de fidalgos grandes […]” (Bluteau 1720, Vol.VI, 173). Esta 
descrição remete claramente para a menção de “Solar”, “Solar de Fidalgo”, à qual se 
agregou a condição social de fidalgo, conforme dissemos anteriormente. Esta, segundo 
Bluteau, é reveladora da grandeza da casa e da família, além da sua própria antiguidade. 
Por outro lado, identifica ainda a existência de casas e quintas cujo nome advém pelas 
condições já mencionadas.  
 
Palácio 
Sobre o vocábulo “Palácio”, é o próprio Bluteau a reconhecer a pluralidade das 
etimologias, cuja definição global não é propriamente fácil de determinar, dada a 
diversidade de significados nele envolvidas.  
Da mesma forma que “paço”, também palácio deriva do latim Palatium, 
remetendo o seu significado para a herança romana. Segundo Bluteau, “[…] O mais 
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verisimel he, que este nome Palacio, em razão do monte Palatino, perto do qual a dita 
casa de Romulo era sita em hum dos bayrros de Roma” (Bluteau 1720, Vol.VI, 190).  
Para reforçar a sua ideia de “palácio” como a residência do imperador, Bluteau 
cita alguns autores castelhanos, referindo a Ley da la Partida, que no título 9 relaciona 
a acepção de “palácio” com a residência do Imperador Augusto, isto é, o palácio do 
imperador ou palácio do rei: “Palácio es dicho qualquer lugar do el Rey se ajunta 
paladinamente, para hablar com los omes.” (Bluteau 1720, Vol. VI, 190). Acrescenta 
ainda as palavras de Covarrubias34, “Paladino […] vem do Latim Palàm, & val o mesmo 
que publico; […] Palatium (como já temos dito) era propriamente hum dos bayrros de 
Roma, em que viveo o Emperador Augusto, em casas humildes, que depois forao 
acrescentadas […]” (Bluteau 1720, Vol.VI, 190).  
No período moderno, “palácio” é um termo raro na linguagem corrente. Embora 
utilizado exclusivamente para designar residências régias (Fig. 5), foi de igual modo 
vinculado à magnificência e dimensão dos edifícios nobres onde viviam os Grandes da 
Nobreza, vindo a substituir a forma antiga de paço. Esta alteração semântica mereceu 
mesmo um sublinhado especial de Hélder Carita,  
“Inicialmente referindo palácio real, o termo palácio mantém, ao longo do século XVIII, 
uma certa aura de excepção, circunscrevendo-se ás casas de titulares e grandes do reino, 
sendo as habitações de proporções médias, ligadas à média e à pequena nobreza, 
denominadas como casa ou casas nobres, acabando por ser, no fundo este o termo que 
encontramos mais correntemente na documentação dos séculos XVII e XVIII.” (Carita 
2017, 255) 
 
No final do século XVIII, relacionado a “palácio”, vemos surgir o termo 
“palacete”, “[…] que em oposição ao sentido arcaizante de paço, se afirma como 
expressão de uma sociedade liberal e burguesa que emerge após a queda do regime” 
(Carita 2017, 255). No final do século XIX, este termo adquire maior expressão, sendo 
utilizado juntamente com palácio para designar as casas de maior monumentalidade e 
impacto visual, ligadas à grande nobreza ou a grandes fortunas (Carita 2017, 255).  
 
34 Veja-se Covarrubias, Sebastián. 1611. Tesoro de la Lingua Castellana. Madrid: Luis Chanchez. 





FIG. 5 - PALÁCIO DA CORTE REAL, LISBOA. 
SEGUNDA METADE DO SÉCULO XVIII, PORTUGUESA. PAPEL BRANCO 530 X 358 MM. 
TINTA-DA-CHINA E AGUADAS. 
(A) ELEVAÇÃO PRINCIPAL DO PALÁCIO DA CORTE REAL, OPOSTA AO POENTE. 
(B) PORMENOR. 




Na presente investigação, ainda que se tenha optado por não integrar as casas 
em contexto de quintas de exploração vinícola e/ou agrícolas com as raras excepções já 
mencionadas – o Solar da Rede situada em Oliveira (MF) e a Casa da Quinta do Côtto em 
Cidadelhe (MF) (Fig. 6), torna-se imprescindível desenvolver algumas considerações em 
torno do vocábulo de “Quinta”. Tal irá permitir de certa forma sustentar a inclusão 
destes exemplares, em detrimento de outras casas integradas em contexto de quintas 
e que nada acrescentariam ao nosso estudo.  
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FIG. 6 - CASA DA QUINTA DO CÔTTO, CIDADELHE (MF). 
(A) VISTA SOBRE A PROPRIEDADE VINÍCOLA E FACHADA DA CASA. 
(B) VISTA AÉREA DA CASA E PROPRIEDADE. 
(FONTE: GOOGLE MAPS, 2018) 
 
Como se salientou anteriormente, a Região Demarcada do Douro, é 
caracterizada pela existência de inúmeras quintas de exploração e produção vinícola e 
agrícola distribuídas por todo o território, com as quais se relaciona um conjunto de 
estruturas arquitectónicas onde se inclui geralmente uma habitação.  
A historiadora Natália Fauvrelle que se interessou pelo estudo das quintas do 
Douro e as arquitecturas do vinho do Porto35, observa a evolução e utilização deste 
termo da seguinte forma: 
“O vocábulo quinta procede do português arcaico quintã que, segundo Alberto Sampaio, 
juntamente com outras formas de propriedade, como o casal, derivou da desagregação da 
villa romana, sendo composta por habitações, pomares, terras, soutos, vinhas etc. Uma 
hipótese proposta por este autor aponta para que quintã possa proceder da divisão romana em 
Cardo/Decumanus, sendo esta a quinta parcela. Este tipo de divisão poderá ter sido aplicado à 
villa resultando a quinta de uma forma de agrimensura agrária.” (Fauvrelle 1999, 7) 
 
No período moderno, a “quintã” que deriva da villa romana mantêm, pois, o seu 
significado, sempre ligado ao campo e aos frutos. Retomando Bluteau, “quinta” 
corresponde à “Casa de campo, ou fazenda de lavoura no campo com sua casaria. 
Chamouse assim, porque de ordinário o que arrenda a Quinta, dá ao dono dellaa quinta 
do que colhe de frutos” (Bluteau 1720, Vol.VII, 69).  
 
35 Fauvrelle 1999, 2003 e 2013. 
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Na área geográfica que aqui nos interessa, encontramos quintas dedicadas às 
actividades agrícolas, mas sobretudo vocacionadas para a produção de vinho. Segundo 
Natália Fauvrelle (2003, 23), a quinta “pode ser interpretada como uma unidade de 
exploração agrícola, neste caso, vocacionada para a vitinicultura, onde se integram casa 
de habitação e estruturas de apoio à actividade agrícola e, em especial, vitivinícola.” 
Portanto, a quinta duriense ou “quinta histórica”, como a ela se referiu Natália Fauvrelle 
encerra uma unidade territorial, constituída por terras cultivadas, na sua maioria, 
vinhas, com uma casa de habitação e construções anexas fundamentais para o 
desenvolvimento das tarefas agrícolas (Fauvrelle 2003, 23).  
Relativamente à casa de habitação do proprietário, quando integrada nestas 
quintas, ela corresponde quase sempre à maior construção ali existente, sendo muitas 
vezes edificada à semelhança de uma verdadeira casa senhorial. Aspecto, que se revela 
como sinal de domínio e poder sobre a sua envolvente e restantes estruturas 
arquitectónicas (lagar, adega e outros), ainda que se apresente estruturalmente muito 
simples. Este facto explica-se por na maioria parte dos casos estas casas serem utilizadas 
pelos seus proprietários para estadias curtas e temporárias, de forma a acompanhar os 
trabalhos da vinha e do campo, regressando posteriormente às suas casas nas cidades 
e vilas próximas. Sem que isso invalide algumas delas, situadas no interior de quintas 
vinícolas e agrícolas, não possam ser também designadas de casas nobres, pois em 
alguns casos possuem pedra-de-armas ou ainda características e especificidades 
eruditas quanto à sua traça artística, arquitectónica, tipologia e morfologia. Outro 
aspecto ainda a salientar prende-se com o facto de algumas casas nobres e solares 
serem detentoras de propriedades agrícolas, ainda que a sua planta e traça 
arquitectónica não respondam exactamente às exigências da vida agrícola como na casa 
de quinta (Fauvrelle 1999, 10). São disso exemplo, o referido Solar da Rede (MF) e a Casa 
da Quinta do Côtto (MF), onde houve deliberadamente algum cuidado artístico e 
aparato arquitectónico na edificação da habitação.   
A quinta duriense na sua essência diferencia-se da quinta de recreio36, que ganha 
especial significado, ao longo de Setecentos. Segundo José Sarmento de Matos (1989, 
 
36 As quintas de recreio foram alvo de estudo numa perspectiva histórica por parte de Ilídio de Araújo 
(1962; 1974), associadas aos jardins portugueses nos trabalhos académicos de Ana Cristina Leite (1988) e 
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398), a quinta de recreio corresponde à “[…] casa de campo erguida no perímetro das 
cidades, residências secundárias dos grupos sociais dominantes”. As suas valências 
arquitectónicas e artísticas foram-se alterando de acordo com as épocas e os gostos, 
particularizando-se em cada período por determinadas escolhas artísticas. Distinguindo-
se pela componente de lazer e recreio, vemos sempre nestas quintas pequenos jardins 
e até mesmo terrenos agrícolas, onde os proprietários e os seus convidados se poderiam 
deleitar ou até mesmo realizar actividades de diverso teor.  
Diferenciam-se ambas pelas respectivas funcionalidades: a quinta propriamente 
dita com a sua vocação pelas actividades de exploração agrícola e vinícola, e a quinta de 
recreio direccionada para o deleite. Daí cada uma delas originar diferentes modelos de 
edificação. 
Derivando de “quinta”, uma outra estrutura arquitectónica relacionada com 
aquela e que se encontra presente na Região Demarcada do Douro, é o “casal”. Bluteau 
descreve-a como, “Huma casa, ou duas numa fazenda: ou casa no campo com terras de 
pão.” (Bluteau 1712, Vol.II, 175-174). Natália Fauvrelle compara “quinta” e casal” dada 
a proximidade etimológica: 
“[…] o “casal” também deriva da villa romana, distinguindo-se da “quinta” por ser um prédio 
rústico não nobre e pelo seu tamanho inferior. A sua designação inicial está ligada à 
habitação isolada do trabalhador romano (casarii), que depois passa a designar também a 
terra que este trabalha. A quinta controlava diversos casais, dela dependentes, sendo 
composta por «grandes casas de habitação, por vezes com várias divisões, eventualmente 
mesmo uma torre.” (Fauvrelle 1999, 7). 
 
Por exigência metodológica da nossa tese, claramente direccionada para as 
questões relacionadas com a casa nobre, os solares, os palácios e os paços, a abordagem 
da temática envolvendo o estudo das quintas e dos casais foi considerada exterior ao 




Aurora Carapinha (1995); e, mais recentemente, analisadas por Amílcar de Gil e Pires (2014) do ponto de 
vista da qualidade da paisagem, da construção do lugar e valorização e identidade do património 
português, abordagens a ter em consideração no estudo das quintas de recreio. 
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Capelas, oratórios e ermidas 
Embora não se enquadrem no conjunto de designações de habitações, análise 
que temos vindo a realizar, optámos por incorporar as capelas, oratórios e ermidas 
neste capítulo por se tratarem de espaços arquitectónicos contíguos muitas vezes à casa 
nobre. São espaços que envolvem a consideração da esfera íntima dos proprietários das 
casas nobres, as suas práticas e devoções religiosas, numa vivência que se prende com 
o quotidiano destas famílias e grupos sociais, mas sobre isso nos ocuparemos mais 
adiante.  
Segundo a descrição de R. Bluteau, as “capelas” reportam-se a:  
“Cappella. Fazenda, que o testador deixa com obrigação de missas. Instituição que a 
vincula certa parte das rendas a encargos de obras pias, como Missas, &c & obriga os 
sucessores, & herdeiros a satisfação dos ditos encargos. Capella se diferença de Morgado, 
em que no Morgado o cargo he certo, & o que sobre é incerto, & fica para o sucessor; & 
na Capella a porção do Administrador he certa, & o que sobrava he incerto, & se gasta nas 
Missas, & mais encargos (…)”(Bluteau 1712, Vol. II, 121-122). 
 
Na acepção do autor, o termo “capela” refere-se sem margem para dúvida às 
capelas particulares, centrando-se especificamente naquelas que foram construídas 
para nelas se instituir um vínculo com legado perpétuo, junto das casas nobres. Ou seja, 
“A expressão: é capela vincular, que os documentos referem frequentemente, indica que 
a ela estavam vinculados bens inalienáveis e indivisíveis37, por vezes toda uma quinta e 
solar. A finalidade do vínculo era, quase sempre, a de assegurar o cumprimento 
indefectível desses legados. Em princípio, a administração destes bens era confiada ao 
filho varão mais velho que se tornava, assim, o herdeiro e o administrador do vínculo 
(morgadio).” (Baptista 1989, 17) 
 
Assim, era fundamental a presença de um instituidor e/ou administrador, que 
assegurasse a fundação, edificação e manutenção do edifício para nele se venerar 
determinada entidade. Tanto o instituidor como o administrador, eram fidalgos, de 
ascendência nobre, ou fidalguia recente, cuja profissão (ligada à corte, exército, 
administração local, municipal ou judicial), lhes permitiu obter título de nobreza. Neste 
âmbito, conclui-se que as capelas particulares se destinavam às famílias que auferiam 
de determinado estatuto social e económico, não estando por isso abertas ao público. 
 
37 I.e., terras, foros, censos e outros rendimentos que contribuíam para a sua fundação e manutenção. 
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Todavia, algumas delas estavam acessíveis à comunidade, nomeadamente nas 
festividades religiosas de maior peso38, obrigando à existência de duas entradas, uma 
pública (porta principal) e outra privada (pelo interior da casa). Em certos casos, este 
tipo de capelas poderia mesmo funcionar como igreja paroquial, sobretudo quando esta 
se encontrava em obras, como parece ter sido o caso da Capela de Santo António da 
Alegria do Solar do Morgado de Vilarelhos em Vilarelhos (AF) (Fig. 7)39. 
 
  
FIG. 7 - SOLAR DO MORGADO DE VILARELHOS, VILARELHOS (AF). 
(A) FACHADA PRINCIPAL. 
(B) CAPELA DE SANTO ANTÓNIO DA ALEGRIA. 
(FONTE: FOTOGRAFIAS DA AUTORA, ABRIL DE 2014). 
 
Antes da edificação propriamente dita, havia que dotar a futura capela de bens 
e património para suportar as diversas despesas, requerer a autorização de fundação de 
capela e posse de oratório, e cumprir escrupulosamente um conjunto de regras 
canónicas determinadas pela Diocese e publicadas nas Constituições Sinodais40. 
Outro espaço de diversas valências e de função religiosa é o “oratório”:  
“Espécie de Capella pequena, em que com licença do Pontifice, & do Prelado se póde dizer Missa. 
[…]. Especie de Ermida, ou Capella publica, que […] não se pòde erigir sem licença do Diecesano. 
[…] Tambem ha oratórios, que se cavão na parede, ou se fazem a modo de armarios, com suas 
portas; tem dentro hum cristo crucificado, & outras imagens, que convidão a orar. Por falta de 
palavra propria lhe poderàs chamar, Armarium, ou armário sacrum”. Refira-se ainda a referência 
 
38 Como a celebração do Natal, Páscoa ou a festa de um determinado santo. 
39 Consulte-se Vol. II – Fichas de inventário, parte III. 
40 Veja-se: Paiva, José Pedro 2000, “Constituições Diocesanas.” In Azevedo 2000, Vol.II, 9. 
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ao “Oratoriosinho. He a modo de hum pequeno armario portatil, com hum Menino Jesus de cera 
dentro, ou com a figura de outro Santo […]” (Bluteau 1720, Vol.VI, 99-100). 
 
Deste modo, “oratório” apresenta diferentes significados, num primeiro 
momento foi um lugar ou espaço dedicado ao culto divino, de uma comunidade ou 
grupo de fiéis; segundo, um nicho aberto numa parede; terceiro, uma peça de mobiliário 
própria para nela se colocarem algumas imagens. Pertencentes, estes últimos ao 
domínio das artes decorativas onde conheceram níveis de enorme sumptuosidade, foi 
marcante na época barroca a sua difusão em Portugal, alguns de madeira indígena ou 
exótica, fazendo parte do recheio destes interiores.  
Por último, não podemos deixar de mencionar um outro termo, que surge nesta 
região, e em alguns casos específicos associados a determinadas casas nobres, as 
“ermidas”41. Na descrição de Bluteau, “ermida” remete para uma “Igreja pequena, que 
não tem jurisdição parrochial” (Idem 1713, Vol.III, 189). Na realidade, as ermidas são 
pequenas estruturas devocionais que como afere o historiador de arte Nuno Resende: 
“[…] foram sendo edificadas no espaço comunal das aldeias, cumprindo a sua função de casa 
de oração e acolhimento espiritual, mas também marco visual na paisagem e eixo de novos 
percursos que o aumento demográfico determinava, criando ou fortalecendo comunidades 
distantes da velha igreja matriz e estabelecendo novos locais de culto relacionados com as 
necessidades colectivas das populações.” (Resende 2014, 62) 
 
Ainda que em muito semelhantes às capelas diferem destas derivado às suas 
dimensões, uma vez que correspondem a: 
“Estruturas de dimensões menores (por comparação com a igreja matriz) edificadas em 
contexto urbano ou isolado serviam as populações, distantes da matriz, nos ofícios 
religiosos ou para-religiosos estimulando – nomeadamente através da escolha de uma 
entidade patronal – o fortalecimento de laços vicinais e marcando a paisagem enquanto 
eixos de atracção social”. (Idem, 63) 
 
Perante a disparidade de termos e face à diversidade de exemplares 
identificados e respectivas tipologias – solar, paço e palácio, optámos por designar o 
nosso objecto de estudo de “casa nobre” independentemente da sua localização em 
 
41 Veja-se a Casa do Cabo, em São João da Pesqueira e o Casal do Tralhariz, no lugar de Tralhariz, 
Castanheiro do Norte (CA). Consulte Vol. I - Fichas de inventário, parte II. 
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contexto rural e/ou urbano. Trata-se de uma designação que abrange todos os 
exemplares inventariados, incluindo aqueles cuja denominação não identificámos e 
cujas características históricas, sociais, políticas e religiosas lhe auferem o título de 
“nobre”. Por outro lado, no corpus de inventário procurámos reunir as diferentes 
designações de cada exemplar, utilizando como referência na identificação da ficha e no 
respectivo texto desta dissertação aquela designação pela qual as casas são mais 
conhecidas e referenciadas na documentação de época, bibliografia contemporânea e 
nas localidades em que se inserem. Desconhecendo ainda em concreto a designação de 
determinadas casas optou-se por incluir o nome da família de origem do edifício, da que 
ali residiu ou ainda reside42, ou da invocação da capela anexa à casa, quando existente, 
ou até do local onde a casa se situa43. 
A opção de utilizar a designação actual evita de certo modo um rigor 
terminológico e conceptual, que, como Hélder Carita (2017, 256) observou nunca existiu 
na realidade. Assim, tomámos em consideração todas as variações semânticas que 
apontámos e sobre as quais reflectimos, mas, a diversidade de termos e conceitos levou-
nos a preferir e determinar a utilização de uma só designação, de conceito mais 
abrangente, o termo de “casa nobre”. Em nosso entender, tal como a sua palavra 
sinónima, “casa senhorial”, resume de forma mais completa e abrangente as diferentes 
modalidades de habitar (solar, paço e palácio) de uma família, que possui uma 
determinada condição social e, por conseguinte, título nobre, e por isso, aufere de um 
espcífico estatuto de distinção e privilégio.  
Partindo destes pressupostos, a casa nobre corresponderá a uma casa de família 
nobre ou linhagem antiga, associando-se mesmo aos Morgados, no papel dos 
representantes locais de uma nobreza de linhagem44. Curiosamente, Rafael Bluteau 
também às casas nobres se referiu, não na perspectiva da família, mas dos aspectos 
arquitetónicos que a constituem e que deverão possuir condições para essa mesma 
família a habitar. Segundo aquele autor, às “casas nobres chamamos às que tem logea, 
 
42 Em alguns casos tornou-se fundamental a leitura da pedra-de-armas para a identificação da família 
associada a determinada casa. 
43 Quando não conhecemos a família a quem pertenceu a casa optou-se por designá-la pelo nome do local 
onde se encontra, ou procurou-se identificar as armas do brasão, quando existente, adaptando-se os 
apelidos ali representados para designar a casa. 
44 Veja-se a este respeito, Albergaria (2012, 42-43). 
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ou pateo com aposentos capazes para uma nobre família” (Bluteau 1716, Vol.V, 731). 
Bluteau aponta para a dimensão física da casa, atribuiu-lhe características morfológicas 
e até uma tipologia. Sobre estas especificidades Isabel Soares de Albergaria (2012, Vol.I, 
43) adita: 
“as casas nobres distinguem-se das demais por serem sobradas, com lojas nos baixos ou, 
em alternativa, pela existência de pátio. Deve acrescentar-se a «qualidade» e do aparato 
presentes nos espaços interiores, particularmente evidentes no caso do mobiliário e da 
decoração fixa […]”45. 
 
Acresce ainda caracterizar-se a casa nobre pela presença de uma ou duas pedras-
de-armas, revelando a identidade da família proprietária do edifício. Mas estará toda a 
casa nobre indissocialvelmente relacionada com a nobreza? Em nosso entender, não. 
Além da condição social, sobretudo aliada à posse de títulos nobres e de fidalguia que 
preformam o garante social de “nobre”, uma casa é igualmente nobre pelas 
características arquitectónicas eruditas que revela. Determinadas casas, embora não 
possuam pedra-de-armas, enquanto elemento indicativo da nobreza da casa e da família 
que a habita, assumem outros sinais de imediata expressão visual, como a dimensão, a 
traça, a qualidade dos materiais e da construção, e um conjunto de elementos 
decorativos que as individualizam e evidenciam das restantes habitações de traça 
corrente na malha rural ou urbana. Este motivo, levou-nos precisamente a considerar 
na nossa investigação um conjunto de casas que apesar de não dispormos de dados e 
de informação histórica que garantam tratar-se de uma residência pertença de um 
nobre ou fidalgo, a sua arquitectura possui alguma erudição que nos levam a identificá-
la e a inseri-la no grupo de casas nobres da região duriense. 
Em todos os termos é comum a ligação com a família, ou seja, todos eles 
remontam para o conceito enquanto espaço residencial de uma família, 
independentemente da condição social. Na realidade, a casa nobre é representativa da 
família que a habita e lhe pertence, bem como do seu status social. Assim, não 
poderíamos discordar com a afirmação de Isabel S. de Albergaria (2012, Vol.I, 42) sobre 
 
45 Tal como Isabel S. de Albergaria destacou, estes aspectos foram abordados por Alexandra Gago da 
Câmara (2005, 86-116). 
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esta matéria, “Neste contexto, a casa nobre constitui o suporte material do capital 
simbólico familiar, e o garante da manutenção do status”. 
O termo casa nobre foi o adoptado para designar os exemplares de arquitectura 
doméstica erudita identificados e inventariados nesta investigação, o qual se tomou 
para o próprio título da mesma, uma vez que concentra da forma mais completa os 
diferentes tipos de habitar de acordo com um determinado estatuto de distinção 
quando comparadas com outro tipo de edificações mais simples e despretensiosas 
erguidas no mesmo período.  
Além destes aspectos não podemos deixar de referir, por último, a questão da 
localização e implantação destas casas. Sobre estas especificidades Bluteau nada 
mencionou, mas, atendendo ao panorama português Setecentista, devemos supor que 
eram rurais todas as casas que se encontrassem no exterior dos núcleos urbanos das 
povoações mais importantes, e urbanas, todas aqueles que se localizassem no seu 
interior. Não podemos deixar de citar as entradas do Dicionário de Arte Barroca em 
Portugal (1989), que claramente fazem essa distinção pela localização destas casas 
nobres. Refira-se a as entradas referentes a “casa rural” e “solar”, com distinção entre 
solar campestre e solar urbano, e ainda “palácio urbano”46.  
Atendendo a estas considerações relativas à localização das casas nobres 
vejamos de que forma elas se implantam na área geográfica em estudo, de acordo com 
uma série de especificidades históricas, geográficas, naturais, ambientais e outras que 





46 Consulte-se: Caldas, João Vieira. 1989. “Casa Rural.” In Pereira 1989, 109-110; Matos, José Sarmento 
de. 1989. “Solar.” In Pereira 1989, 458-460; Matos, José Sarmento de. 1989.“Urbano, palácio.” In Pereira 
189, 513-514. 
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Capítulo II – A Região Demarcada do Douro e a envolvência histórica 
 
2.1. Localização e história 
 
FIG. 8 - ALTO DOURO VINHATEIRO. 
MAPA DESDOBRÁVEL DESENHADO POR JOSEPH JAMES FORRESTER (1809-1861). PUBLICADO IN THE PRIZE-ESSAY 
ON PORTUGAL: BEING THE ESSAY FOR WHICH THE "OLIVEIRA PRIZE AND MEDAL" WERE AWARDED... 
(LONDON: JOHN WEALE, 1854). 
(FONTE: BIBLIOTECA NACIONAL DE PORTUGAL, S.D..COTA: SC-8437-V. ACEDIDO A 1 DE MAIO DE 2014. 
HTTP://PURL.PT/17186/5/P484.HTML) 
 
A designada Região Demarcada do Douro (Fig. 8), primeira região demarcada e 
regulamentada do mundo, localiza-se a norte de Portugal, na bacia hidrográfica do rio 
Douro, entre Barqueiros, concelho de Mesão Frio, e Barca d’Alva, concelho de Freixo de 
Espada à Cinta. Ocupa uma área aproximada de 250.000 hectares, dos quais 45.613 são 
preenchidos por vinhas (IVDP 2018) onde se produzem há séculos os vinhos 
denominados de origem “Porto” e “Douro”, testemunho da história da região47. 
A espinha dorsal deste espaço é, sem dúvida, o rio Douro48, que o atravessa e se 
configura como um elemento estruturante e central de uma densa rede hidrográfica 
com importantes afluentes (na margem direita, os rios Sabor, Tua, Corgo e Pinhão; e, na 
 
47 Sobre os vinhos do Douro veja-se, Aguiar 2002, 148-149; e ainda mais especificamente, COBA. 1987; 
Felgar 2015, 445-452; Guerra 2008; e, Valle 2012. 
48 O rio Douro é o segundo maior curso de água que atravessa Portugal, com um comprimento de cerca 
de 938 quilómetros, 200 dos quais em território nacional. Em Portugal, a bacia hidrográfica que o alimenta 
conta com cerca de 1900 quilómetros quadrados (Almeida 2006, 16-17). 
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FIG. 9 - REDE HIDROGRÁFICA DA REGIÃO DEMARCADA DO DOURO COM OS PRINCIPAIS RIOS ASSINALADOS. 
(FONTE: MUSEU DO DOURO.S.D.. ACEDIDO A 12 DE JUNHO DE 2014.  
HTTP://WWW.MUSEUDODOURO.PT/REGIAO-DEMARCADA-DO-DOURO) 
 
A história da Região Demarcada do Douro estende-se ao longo do tempo, 
remontando as origens da produção vinícola à Antiguidade, quando este território, ao 
ser integrado no Império Romano, conheceu as novas formas de exploração agrícola que 
o poder então instalado introduziu de forma duradora (Mendonça 2008, 163).  
Porém, foi no século XII, sobretudo após a Independência de Portugal (1143), 
que se intensificam as actividades de exploração vinícola e agrícola e, por consequência, 
as trocas comerciais (Aguiar 2000, 82). Ocorreram, nessa altura, as primeiras 
exportações deste tipo de produtos para França, trocas estas que se prolongariam até 
ao século XIII, tomando outros destinos na centúria seguinte (Aguiar 2000, 82).  
O novo ambiente, aliado ao dinamismo comercial, promoveu o então 
crescimento e desenvolvimento de algumas aldeias e vilas, em especial dos burgos 
amuralhados de Freixo de Espada à Cinta, Torre de Moncorvo, Vila Nova de Foz Côa, Vila 
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Flor, Ansiães, Numão e Lamego, entre outras49 (Aguiar 2000, 82). Este desenvolvimento 
prolongou-se nos séculos que sucederam sendo estimulado, sobretudo, pelo aumento 
das actividades económicas. Desta forma, a partir do século XVI, a viticultura de 
qualidade, com objectivos comerciais, assume uma importância crescente na área que 
mais tarde, no decorrer de Setecentos, se iria converter na Região Demarcada do Douro 
(Sousa 2007, 19).  
O século XVII foi igualmente marcado pela expansão vitícola, a par de alterações 
na tecnologia de produção de vinhos e de um maior ascendente dos vinhos produzidos 
no vale do Douro e em alguns dos seus afluentes nos mercados europeus especializados 
na venda deste produto (Mendonça 2008, 163). Por essa altura, inicia-se um importante 
fluxo comercial para Inglaterra, favorecido pela rivalidade entre esse País e a França, e 
que viria a ser firmado no início da centúria seguinte pela assinatura do Tratado de 
Methuen (1703) 50 entre Portugal e a Inglaterra (Mendonça 2008, 163). Este tratado 
previa que o vinho do Porto beneficiasse de taxas aduaneiras preferenciais de 
exportação para Inglaterra facilitando, como contrapartida, a entrada de produtos 
manufacturados ingleses no território nacional (Mendonça 2008, 163-164).  
Em resultado das disposições acordadas no Tratado de Methuen os vinhos 
generosos do Douro tornaram-se, ao longo de Setecentos, dependentes do mercado 
inglês, o que se traduziu quer numa adaptação do produto ao gosto desse mercado 
 
49 Por entre a diversa bibliografia, destacamos: Almeida, Carlos Alberto Ferreira de. 1989. “Castelos e 
cercas medievais. Séculos X a XIII.” In História das fortificações portuguesas no mundo, dir. de Rafael 
Moreira, 38-54. Lisboa: Edições Alfa; Barroca, Mário Jorge. (1990/1991). “Do castelo da Reconquista ao 
castelo Românico (séc. IX a XII).” Portugália, Nova Série, Vol. XI XII, 86-136; Barroca, Mário Jorge. 2003. 
“Arquitectura militar.” In Nova História Militar de Portugal, dir. de Manuel Themudo Barata e Nuno 
Severiano Teixeira, 95-121. Lisboa: Círculo de Leitores; Monteiro, João Gouveia. 2003. “Castelos e 
armamento.” In Nova História Militar de Portugal, dir. de Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano 
Teixeira, 164-191. Lisboa: Círculo de Leitores; e, Gomes, Rita Costa. 1996/2003. Castelos da Raia, Vol. I: 
Beira, Vol.II: Trás-os-Montes. Lisboa: Instituto Português do Património Arquitectónico e Arqueológico. 
50 “A interpretação do tratado de Methuen, suscita a maior controvérsia sobre o sentido do 
relacionamento entre Portugal e a Inglaterra. A assinatura do acordo sucede em Lisboa a 27 de Dezembro 
de 1703, sendo subscritores o marquês de Alegrete D. Manuel Teles da Silva e o embaixador 
extraordinário John Methuen, cujo sobrenome eterniza o conhecimento do convénio. Num articulado 
extremamente sucinto, os Portugueses declaram a livre admissão dos panos de Inglaterra, derrogando os 
embargos das pragmáticas seiscentistas, e os Ingleses facilitam o ingresso dos vinhos de Portugal, 
estatuindo um desagravamento fiscal de 1/3, comparativamente à produção francesa. Após uma rápida 
ratificação por ambas as Coroas, muito por resultado da pressão dos particulares, tanto os industriais 
britânicos como os agricultores lusitanos, o novo regime comercial entra em vigor em 19 de Abril de 1704 
e regular a correspondência bilateral por mais de um século“ (Serrão 2001, Vol.VII, 377). Sobre “A 
interpretação do Tratado de Methuen” no contexto setecentista e à luz da investigação, consulte-se ainda 
na mesma publicação as páginas seguintes (377-381). 
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consumidor, quer num crescente domínio (e quase monopólio) do comércio do vinho 
do Porto por mercadores britânicos que se fixaram nessa cidade nortenha51. Neste 
contexto, em 1727, a próspera colónia inglesa estabelecida no Porto fundou uma 
Feitoria, a qual assumiu um importante papel na articulação com os interesses britânicos 
ligados ao comércio do vinho. De facto, era cada vez mais notória a influência da 
presença inglesa na economia e mercados de vinho, o que despoletou o conflito com os 
produtores do Douro, constantemente submetidos aos preços cada vez mais baixos. 
Impunham-se ainda exigências de produção e desenvolvimento de vinhos mais fortes, 
retintos, doces e aguardentados, o que conduziu à intervenção da Coroa no sentido de 
regulamentar a produção e comércio de um produto-chave da economia portuguesa 
(Pereira 2008, 176). 
A 10 de Setembro de 1756, Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-1782), na 
qualidade de primeiro ministro de D. José I (1714-1777), criava e regulamentava a região 
vitícola do Douro, no seguimento da instituição da Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro52 (Fig. 10 a 12). Perante a crise comercial vivenciada visava, por 
esta forma, criar mecanismos definidores do sector produtivo do vinho no 
enquadramento de uma região concreta (Sousa 2006, 56). Tal traduziu-se em medidas 
de demarcação, arrolamentos e qualificações, fixação de preços, limitação da produção, 
exclusivo da barra do Porto e controlo do transporte, entre outras. A finalidade 






51 Consulte-se Cardoso 2004, 161-180. 
52 “Importa ainda esclarecer que a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro foi referida 
sob várias designações que vão desde a Companhia do Alto Douro, Companhia do Douro, Companhia das 
Vinhas do Alto Douro, Companhia dos Vinhos, Companhia dos Vinhos do Porto (nome também dado à 
Companhia, desde as suas origens, nomeadamente pelos ingleses), Royal Oporto Wine Company, Real 
Companhia dos Vinhos do Porto, Companhia Real do Porto, Real Companhia dos Vinhos, Real Companhia 
Velha e, simplesmente, Companhia, algumas das quais ainda mantém, devidamente registadas.” (Sousa 
2006, 17).  
Sobre o assunto deve consultar-se: Reis 2013; Sousa, 2008; Pinto 2006; e, Sousa 2006. 




FIG. 10 - "SEBASTIÃO JOSÉ DE CARVALHO E MELO - 1º MARQUÊS DE POMBAL (1699-1782)".  
AUTOR DESCONHECIDO, ESCOLA PORTUGUESA. ÓLEO SOBRE TELA, SÉCULO XVIII. REENTELADO, PEQUENOS 
RESTAUROS. DIMENSÃO 119 X 97,5 CM. COLECÇÃO PARTICULAR. 






FIG. 11 - INSTITUIÇÃO DA COMPANHIA GERAL 
DA AGRICULTURA DAS VINHAS DO ALTO DOURO. 
LISBOA: NA OFF. DE MIGUEL RODRIGUES, 1756. 
(FRONTISPÍCIO)  
(FONTE: BNP, COTA: MICROFILMES F.R. 45).  
FIG. 12 - INSTITUIÇÃO DA COMPANHIA GERAL DA 
AGRICULTURA DAS VINHAS DO ALTO DOURO 
[VISUAL GRÁFICO]. MAURÍCIO JOSÉ DO CARMO 
SENDIM (1786-1870).  
GRAVURA, IMPRENSA NACIONAL, 1838; P&B; 
37,7X31,5 CM (ESQUADRIA).  
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Peça-chave desta política, à Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro competia institucionalmente a responsabilidade pelo bom funcionamento desses 
mecanismos sobre a região do Douro, bem como sobre os seus vinhos e interesses 
sociais que lhe estavam associados (Pereira 2008, 177).  
“Era um “corpo político”, com foro próprio, através do seu Juízo de Conservatória, 
dotada com funções de regulação da produção e comércio dos vinhos e fixação de 
preços, com poderes de polícia administrativa – autorizações, licenças, cartas, 
atestados, etc. – e poderes sancionatórios qualificados (Vital Moreira), podendo aplicar 
multas, suspensão de pessoal e outras penas. Mais que uma Companhia de Comércio 
“cujo objecto era o lucro”, destina-se a fazer cumprir a legislação régia53 de protecção 
da cultura e comércio dos vinhos do Alto Douro.” (Sousa 2008, 49).  
 
O principal objecto desta instituição não era o comércio, mas sim a agricultura, 
pois a Companhia fora criada para dar consumo aos vinhos produzidos no Douro (Sousa 
2006, 50). Quer na instituição da Companhia, quer na legislação posterior, 
reiteradamente se afirma que se destinava ao “aditamento da agricultura das vinhas e 
do comércio que dela resulta em benefício dos povos”, sustentar a produção, a 
“comodidade” do seu preço e a pureza da qualidade, bem como beneficiar e animar a 
lavoura através da concorrência (Sousa 2006, 50). Ou seja, a Companhia e a sua acção 
tinham fundamentalmente em vista:  
a) Sustentar a cultura dos vinhos da região;  
b) Conservar a sua produção na pureza natural em prol da sua autenticidade;  
c) Manter os preços em níveis razoáveis para os produtores nacionais;  
d) Limitar o monopólio inglês sobre os vinhos durienses (Sousa 2006, 34, 50). 
Havia assim a necessidade de defender os produtores e os seus produtos, exportados 
legalmente ou por contrabando. Para cumprimento dos objectivos referidos, a 




53 A legislação vitícola da região do Alto Douro foi pioneira, em muitos aspectos, da moderna legislação 
seguida em muitos outros países produtores. Ao contrário do que aconteceu noutros espaços vitícolas 
(Chianti, em 1716; Tokay, 1737), a demarcação do Alto Douro foi acompanhada por ampla legislação 
regulamentadora, por um sistema de classificação e qualificação de vinhos, baseado num cadastro de 
propriedades e em mecanismos de controlo de qualidade (Aguiar 2002, 147). 
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“[…] a demarcação dos terrenos do Alto Douro em que o vinho de embarque devia ser 
produzido; a prova e qualificação dos vinhos produzidos no distrito da demarcação, de 
primeira, segunda e terceira qualidade (este último, também designado por “vinho 
separado”); o controlo da genuinidade do vinho de embarque, impedindo a sua 
adulteração com vinho produzido fora da região demarcada; o estabelecimento dos 
preços dos vinhos, de acordo com a sua qualidade, volume da produção e procura do 
mercado, de forma a evitar a ruína dos lavradores, mas a garantir, também, o seu 
consumo, elaborando, para tal, o “juízo do ano”, apresentado ao Governo e no qual a 
Companhia declarava a abundância ou esterilidade do mesmo e propunha os preços dos 
vinhos a pagar aos agricultores, de acordo com a sua qualidade.”(Sousa 2006, 52) 
 
Estas tarefas foram sendo aditadas, uma vez que ao longo da governação 
pombalina, o Alvará de instituição da Companhia foi complementado por vasta e 
complexa legislação (Sousa 2006, 369-ss). Com ela a Coroa pretendia impor uma 
rigorosa disciplina no sector dos vinhos do Douro, em nome da garantia de qualidade e 
da sua reputação nos mercados internacionais. Paralelamente, visava estender os 
poderes e funções da Companhia, bem como dos seus privilégios e exclusivos. 
À data procedeu-se à demarcação da região54 mediante a colocação de grandes 
marcos de pedra granítica, em formato de paralelepípedo55 (Fig. 13), tendo a primeira 
sido realizada entre 1756 e 1761 (Sousa 2007, 22) (Fig. 14). Foram, então, implantados 
335 marcos de granito, cujos limites não ultrapassavam o vale do rio do Pinhão, 
abrangendo uma área de 40.000 hectares (Sousa 2007, 22). 
“A demarcação primordial estava compreendida, a ocidente, entre Barqueiros (Mesão 
Frio), na margem direita, e Barrô (Resende), na margem esquerda do Douro, a cerca de 
90 Km a montante do Porto. A sua parte oriental estendia-se até Riba Longa (Carrazeda 
de Ansiães), na margem direita e Nagosela (S. João da Pesqueira), na margem esquerda 
do Douro. Em traços genéricos abarcava parte da actual demarcação, coincidente com as 
tradicionais subdivisões do Baixo e Cima Corgo.” (Mendonça 2008, 166) 
 
Para além da demarcação do território, a Companhia procedeu à elaboração de 
um cadastro e classificação das parcelas e dos respectivos vinhos, tendo em conta a 
complexidade do espaço regional (Pereira 2006, 178). A estas tarefas juntou-se ainda a 
prestação de serviços para a causa pública, já por iniciativa da própria Companhia (Sousa 
2006, 111-120). Entre as actividades constam a construção de navios, criação de 
 
54 Para uma perspectiva mais específica do contexto em que se realizaram as demarcações veja-se Sousa 
2006, 99-105; Aguiar 2000, 83-84; e Fonseca 1949-1951. 
55 De remate plano ou semicircular, a face voltada ao caminho apresenta inscrita a palavra FEITORIA e a 
data de colocação (1758, ou mais raramente 1768). Consulte-se Fauvrelle 2007; 2013. 
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fábricas, pescarias do Algarve e estabelecimento de socorros a náufragos. Acrescendo 
as que foram cometidas pelo estado, em particular no domínio das obras públicas, do 
ensino, da cobrança de impostos e da concessão de crédito e, até, atestações às pessoas 
que pretendiam embarcar para o Brasil (Sousa 2006, 113)56.  
 
 
FIG. 13 - MARCO POMBALINO DA FEITORIA DE 1758 NA MOURISCA (PENELAS). 




FIG. 14 - REGIÃO DEMARCADA DO DOURO, 1756-1761. 




56 Veja-se em pormenor cada uma das actividades citadas em Sousa 2006, 111-120. 
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Tudo isto complementado pela participação da Companhia na iniciativa de 
criação do ensino superior técnico no Porto, ponto de partida do ensino universitário 
nesta cidade, nomeadamente: a Aula de Náutica (Alvará de 30 de Agosto de 1762), a 
Aula de Debuxo e Desenho (Decreto de 27 de Novembro de 1779) e a Academia Real da 
Marinha e Comércio (Alvará de 9 de Fevereiro de 1803) (Sousa 2006, 119)57.  
Na segunda metade do século XVIII, a confluência de um significativo conjunto 
de factores contribuiu como ponto de viragem na região duriense, dando lugar a 
profundas mudanças nas técnicas de viticultura e na consequente evolução da sua 
produção, comercialização e transporte (Sousa 2007, 22). Tal provocaria sucessivas 
delimitações da região demarcada, a primeira das quais em 1756 (a demarcação 
concreta foi realizada entre 1757-1761), conforme referido, a segunda em 1788-1793 
(Fig. 15) e uma terceira em 1907-1908 (Fig. 16) (Sousa 2007, 22). Destaque-se a segunda 
demarcação, que ficou conhecida pela dos “vinhos de feitoria”, não ultrapassando os 
seus limites no Vale de Ribalonga, nas proximidades do Cachão da Valeira, onde o rio 
ainda era navegável (Museu do Douro 2018). 
 
 
FIG. 15 - REGIÃO DEMARCADA DO DOURO, 1788-1793. 
(FONTE: MUSEU DO DOURO.S.D.. ACEDIDO A 12 DE JUNHO DE 2017.  
HTTP://WWW.MUSEUDODOURO.PT/REGIAO-DEMARCADA-DO-DOURO) 
 
57 Sobre a instrução pública no Porto e a Academia Real da Marinha e Comércio, consulte-se Santos 2006; 
Fernandes 2001; e Sousa 2006, 119. 
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FIG. 16 - REGIÃO DEMARCADA DO DOURO, 1907. 
(FONTE: MUSEU DO DOURO. S.D.. ACEDIDO A 12 DE JUNHO DE 2017.  
HTTP://WWW.MUSEUDODOURO.PT/REGIAO-DEMARCADA-DO-DOURO) 
 
Já a última, ocorrida nos anos 1907-1908, terá de ser compreendida em função 
do grave problema que foi a propagação da filoxera58 em todo o vale do Douro no último 
terço do século XIX (Martins 1991, 675).  
“A filoxera é uma doença provocada por um insecto hermafrodita, o filoxera, que se 
alimenta do suco que extrai das raízes de certas plantas, nomeadamente das videiras. Nas 
vinhas europeias, o filoxera provoca nodosidade (tumores) nas raízes, que em poucos 
anos enfraquecem e destroem as cepas.  
Originário da América do Norte, onde foi encontrado pela primeira vez em 1853, nas 
vinhas selvagens do Colorado, o filoxera chegou à Europa no início da década de 1860, 
com as videiras americanas importadas para combater o oídio. As vinhas francesas foram 
as primeiras a ser atacadas […]. 
Portugal foi o segundo país a ser invadido pela filoxera. A doença foi encontrada em vinhas 
do concelho de Sabrosa (Douro) em meados da década de 1860 e daí espalhou-se a toda 
a região duriense, mas manteve-se-lhe circunscrita até à década de 1880, altura em que 
começou a alastrar-se por todo o país.” (Martins 1991, 653). 
 
As dificuldades que daí derivaram foram significativas, colocando em risco toda 
a origem de vinho e alterando profundamente a distribuição geográfica da sua produção 
(Martins 1991, 653-ss). Emergiu, nesta altura, uma crise na produção e no comércio de 
 
58 Sobre a presença da filoxera, phylloxera vastatrix, na região Duriense consulte-se Martins 1991, e as 
respectivas referências bibliográficas citadas pela referida autora.  
Phylloxera vastatrix (Planchon, 1868) in GBIF Secretariat (2019). GBIF Backbone Taxonomy. Checklist 
dataset https://doi.org/10.15468/39omei acedido in GBIF.org a 18 de Fevereiro de 2020.  
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vinhos que durou quase meio século, trespassando o cariz regional e sendo, 
efectivamente, conotada como uma crise de índole nacional. Como forma de combate, 
introduziram-se novas práticas e técnicas de trabalho dos solos, alterando-se a forma 
de plantação da vinha e aperfeiçoando-se a utilização dos processos de vinificação 
seleccionando as melhores castas regionais.  
Não obstante estas medidas, no final de Oitocentos o impacto da filoxera foi de 
tal ordem que obrigou ao reordenamento da região do Douro. A demarcação de 1907 
decorrente desta praga conheceu novo alargamento, de tal modo que chegou à 
fronteira com a Espanha abrangida pelo Douro Superior, que tinha evoluído de forma 
significativa após a crise daquela doença. No ano seguinte, porém, deu-se uma redução 
da área produtora do vinho do Porto, de tal modo que, na sequência do decreto de 10 
de Dezembro de 1921, podemos afirmar que a região demarcada passou a 
corresponder, praticamente, àquela que hoje se conhece, abarcando 250.000 hectares 
(Museu do Douro 2018). Assim, o território da região duriense definido como objecto 
de estudo da presente investigação, compreende esta última demarcação, integrando 
os concelhos dos distritos de Vila Real, Viseu, Bragança e Guarda. Encontra-se 
organizado nas seguintes sub-áreas (de Oeste para Este; Fig. 17 a 19)59: 
a) Baixo Corgo: correspondente a 51% do território. Na margem direita 
do rio Douro abrange o território desde Barqueiros ao rio Corgo (Peso da Régua) 
e, na margem esquerda, desde a freguesia de Barrô até ao rio Tedo. Compreende 
no distrito de Vila Real os concelhos de Mesão Frio, de Peso da Régua e de Santa 
Marta de Penaguião; as freguesias de Abaças, Ermida, Folhadela, Guiães, 
Mateus, Nogueira, Nossa Senhora da Conceição (parte), Parada de Cunhos, São 
Dinis e São Pedro, do concelho de Vila Real; no distrito de Viseu, as freguesias de 
Aldeias, Armamar, Folgosa, Fontelo, Santo Adrião, Vacalar e Vila Seca, do 
concelho de Armamar; as freguesias de Cambres, Ferreiros de Avões, Figueira, 
Parada do Bispo, Penajóia, Samodães, Sande, Santa Maria de Almacave, Sé e 
Valdigem e as Quintas de Fontoura, do Prado e das Várzeas, na freguesia de 
 
59 Actualmente, a Região Demarcada do Douro tem os seus limites estabelecidos pelo Decreto-Lei n.º 
173/2009 de 3 de Agosto (Estatuto das Denominações de Origem e Indicação Geográfica da Região 
Demarcada do Douro). Cf. descrito no artigo 3.º do Anexo 1, do «Decreto-Lei n.º173/2009 de 3 de Agosto» 
in Diário da República, 1.ª série, N.º 148, 3 de Agosto de 2009, pp. 4998-4999. 
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Várzea de Abrunhais, do concelho de Lamego; e, por fim, a freguesia de Barrô, 
do concelho de Resende; 
b) Cima Corgo: compreende aproximadamente 36% do território. 
Estende-se até ao meridiano que passa no Cachão da Valeira, abarcando no 
distrito de Vila Real as freguesias de Alijó, Amieiro, Carlão, Casal de Loivos, 
Castedo, Cotas, Favaios, Pegarinhos, Pinhão, Sanfins do Douro, Santa Eugénia, 
São Mamede de Riba Tua, Vale de Mendiz, Vilar de Maçada e Vilarinho de Cotas 
do concelho de Alijó; as freguesias de Candedo, Murça e Noura do concelho de 
Murça; as freguesias de Celeirós, Covas do Douro, Gouvães do Douro, Gouvinhas, 
Paços, Paradela de Guiães, Provesende, Sabrosa, São Cristóvão do Douro, São 
Martinho de Anta, Souto Maior e Vilarinho de São Romão do concelho de 
Sabrosa. Do distrito de Viseu integra as freguesias de Castanheiro do Sul, 
Espinhosa, Ervedosa do Douro, Nagozelo do Douro, Paredes da Beira, São João 
da Pesqueira, Soutelo do Douro, Trevões, Vale de Figueira, Valongo dos Azeites, 
Várzea de Trevões e Vilarouco do concelho de São João da Pesqueira; as 
freguesias de Adorigo, Barcos, Desejosa, Granjinha, Pereiro, Santa Leocádia, 
Sendim, Tabuaço, Távora e Valença do Douro do concelho de Tabuaço. Por fim, 
do distrito de Bragança engloba as freguesias de Beira Grande, Castanheiro do 
Norte, Carrazeda de Ansiães, Lavandeira, Linhares, Parambos, Pereiros, Pinhal 
do Norte, Pombal, Ribalonga, Seixo de Ansiães e Vilarinho de Castanheira do 
concelho de Carrazeda de Ansiães; 
c) Douro Superior: sub-área mais para Leste, sendo ainda a mais 
pequena, cobrindo apenas 13% do território, e estendendo-se até à fronteira 
com a vizinha Espanha. Compreende, no distrito de Bragança, a freguesia de 
Vilarelhos do concelho de Alfândega da Fé; as freguesias de Freixo de Espada à 
Cinta, Ligares, Mazouco e Poiares do concelho de Freixo de Espada à Cinta; as 
propriedades que foram de D. Maria Angélica de Sousa Pinto Barroso na 
freguesia de Frechas e as da Sociedade Clemente Meneres nas freguesias de 
Avantos, Carvalhais, Frechas e Romeu do concelho de Mirandela; as freguesias 
de Açoreira, Adeganha, Cabeça Boa, Horta, Lousa, Peredo dos Castelhanos, Torre 
de Moncorvo e Urros do concelho de Torre de Moncorvo; as freguesias de 
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Assares, Freixiel, Lodões, Roios, Sampaio, Santa Comba da Vilariça, Seixo de 
Manhoses, Vale Frechoso e Vilarinho das Azenhas, as Quintas da Peça e das 
Trigueiras e as propriedades de Vimieiro, situadas na freguesia de Vilas Boas e 
Vila Flor, do concelho de Vila Flor. No distrito da Guarda destaque-se a freguesia 
de Escalhão do concelho de Figueira de Castelo Rodrigo; as freguesias de 
Fontelonga, Longroiva, Meda e Poço do Canto do concelho de Meda; bem como 




FIG. 17 - SUBREGIÕES DA REGIÃO DEMARCADA DO DOURO. 


















FIG. 18 - DELIMITAÇÕES DOS CONCELHOS DA ACTUAL REGIÃO DEMARCADA DO DOURO. 




FIG. 19 - REGIÃO DEMARCADA DO DOURO, 2014. 
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Como acabamos de ver, as sucessivas delimitações (1757-1761, 1788-1793, 
1907-1908 e 1921) reflectem, essencialmente, as vicissitudes da evolução técnica nos 
domínios de produção, transporte e comercialização do vinho (Sousa 2007, 22). Não 
obstante, emerge de todo este processo uma forte continuidade no que concerne aos 
seus princípios orientadores, tanto no que diz respeito à mentalidade e conhecimentos 
das camadas populares, como das elites. O que, ao revestir-se de forte carga simbólica, 
se constitui como elemento-chave de identidade regional. 
A instituição da Companhia, a regulamentação da produção e comercialização 
dos vinhos durienses, a par da demarcação da região, engradeceu e prestigiou toda a 
esta zona do Douro, bem como a cidade do Porto. Os esforços conjugados do povo 
anónimo, dos trabalhadores, dos pequenos e grandes proprietários e viticultores, da 
colónia inglesa, das elites do Porto, acompanhados do espírito reformador de um 
Primeiro-Ministro, proporcionaram uma próspera actividade comercial e, por 
conseguinte, grandes lucros na área económica (Mendonça 2008, 165). Com o efeito, 
surgiu um património muito rico, quer de cariz civil, quer religioso, do qual realçamos as 
quintas vinícolas, estruturas criadas para apoio à produção e comercialização do vinho. 
Além destas, no que concerne ao presente estudo, destacamos as casas nobres e 
solares, algumas das quais associadas a essas quintas e que se revelaram importantes 
testemunhos do esforço económico dos seus proprietários que, ao verem os seus 
rendimentos aumentar, investiram na arquitectura destas estruturas (casas e quintas). 
Um investimento antes de mais demonstrativo do seu poder económico, social e, até 
mesmo, cultural, pelo conhecimento artístico e arquitectónico reflectido e aplicado na 
construção das suas casas, como teremos ocasião de ver melhor mais adiante. 
Fenómeno crucial da história artística da região, por coincidir e envolver a afirmação do 
gosto Barroco, mas também do Neoclassismo, particularmente sensível na cidade do 
Porto devido à influência inglesa (Ferreira-Alves 2005). 
Da interacção destes factores nasceu uma paisagem cultural de inequívoca 
identidade, afirmada através da sua autenticidade (Sousa 2007). Todos estes aspectos 
contribuíram e reforçaram a inscrição de uma pequena parte da região do Alto Douro 
Vinhateiro na lista de Património Mundial da UNESCO na categoria de Paisagem Cultural 
